
1EDITORIAL

O número 99 encerra e abre simultaneamente uma nova
etapa da Revista Vez e Voz. Esta edição apresenta uma
publicação reformulada na estrutura, na imagem e nos con-
teúdos essenciais. Estas alterações obedecem a uma estraté-
gia de abertura da revista a abordagens mais práticas e mais
dinâmicas das acções envolvendo a Rede Animar sem dei-
xar de contemplar artigos orientados para um maior apro-
fundamento temático, nomeadamente os que se relacionam
directamente com o Desenvolvimento Local.
Neste número são abordadas questões centrais relacionadas
com o emprego, a empregabilidade e a economia social e
solidária e são apresentados testemunhos de actores directos
de programas e acções nos quais a Rede Animar esteve
profundamente envolvida ao longo do ano de 2011.
Recuperam-se experiências e situações vividas na interven-
ção social, na cooperação entre parceiros e na realização
de eventos e de iniciativas com relevância para as pessoas e
os territórios.
Das matérias e acções referenciadas existem traços comuns
e convergentes: uma nova valorização da igualdade de géne-
ro, no plano interno e externo; uma significativa incursão
nos temas da economia solidária, relacionando projectos
com princípios e valores específicos e um sentido prático
para a democracia participativa, no caso apresentado, nas
organizações da economia social.
Destes relatos e abordagens práticas podem e devem emer-
gir novas reflexões sobre o potencial concreto das estratégias
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de desenvolvimento local sabendo-as apoiadas por expe-
riências e projectos-piloto que fornecem recomendações
no sentido de uma forte renovação das economias locais e
suscitam novas relações de poder em favor de uma melhor
governança do bem comum a todos os níveis da sociedade.
Quero agradecer a todo(a)s o(a)s que colaboraram com os
seus artigos e reflexões neste número da Vez e Voz. Agra-
deço também as generosas autorizações de publicação de
artigo científico e de entrevista que muito enriquecem esta
Vez e Voz renovada.
O(a)s técnico(a)s da Animar ligado(a)s aos projectos, o(a)s
consultores, formadores e coordenadores de redes  de-
monstraram o seu empenhamento na espinhosa tarefa de
escrever e de testemunhar, revelando uma aposta e um com-
prometimento com a Revista Vez e Voz, para hoje e para o
futuro.
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António José Almeida

QUE PAPEL NA ESTRUTURAÇÃO
DO FUNCIONAMENTO DO

MERCADO
DE TRABALHO
EM PORTUGAL?
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INTRODUÇÃO

A introdução do conceito de empregabilidade nos
diferentes discursos sobre a organização do mer-
cado de trabalho tem vindo a pôr em causa a capa-
cidade dos sistemas de educação e de formação
em dotar os indivíduos das competências deseja-
das pelos sistemas económicos. Este enfoque con-
tribui para ocultar o papel central dos contextos
de trabalho na promoção e/ou manutenção dessa
mesma empregabilidade.
Partindo da realidade empírica portuguesa, pro-
pomo-nos discutir o papel dos contextos de traba-
lho no desenvolvimento da empregabilidade dos
trabalhadores quer por via da importância que as
empresas atribuem à formação profissional contí-

nua enquanto instrumento de suporte ao desen-
volvimento e/ou manutenção de competências
quer por via da adopção de formas organizacio-
nais potenciadoras da auto-aprendizagem.
Com os resultados obtidos pretendemos demons-
trar a existência de um conjunto de limitações es-
truturais que põe em causa a relevância do concei-
to de empregabilidade para a caracterização das
lógicas subjacentes ao funcionamento do mercado
de trabalho em Portugal, tendo em conta os bai-
xos níveis de habilitação escolar da população, o
reduzido investimento das empresas na formação
profissional contínua e o predomínio de formas
organizacionais tayloristas.

1.EMPREGABILIDADE: UM CONCEITO
POLISSÉMICO E MULTIDIMENSIONAL

Utilizada fundamentalmente como uma “buzz-
word” quer no plano da definição de políticas pú-
blicas orientadas pelo primado da individuali-
zação quer no plano dos discursos gestionários
adeptos da desregulamentação dos mercados, em
particular do mercado de trabalho, o termo em-
pregabilidade tem vindo a ser aceite acriticamente
para legitimar uma visão do mundo ideologica-
mente centrada nas concepções neo-liberais.
A sua disseminação no meio académico, pelo me-
nos no caso português, parece contagiada pela car-
ga ideológica que arrasta consigo, sendo poucos
os que procuram problematizar a expressão ao
ponto de a tornar um efectivo conceito científico
capaz de dar conta dos novos fenómenos sociais
com base numa resposta heuristicamente rele-
vante.
Dos trabalhos que a comunidade científica inter-
nacional tem vindo a produzir tendo em vista a
discussão das origens e dimensões do conceito,
assumem, para nós, um carácter estruturante as
contribuições de Bernard Gazier (1990, 1998) e
de Ronald McQuaid e Colin Lindsay (2005).

O PRESENTE ARTIGO PROCURA CONTRIBUIR

PARA A PROBLEMATIZAÇÃO DO CONCEITO DE

EMPREGABILIDADE, NOMEADAMENTE, ATRAVÉS

DA DISCUSSÃO DO SEU POTENCIAL HEURÍSTICO

PARA A COMPREENSÃO DE ALGUMAS DAS

DINÂMICAS DO MERCADO DE TRABALHO EM

PORTUGAL.
PARTINDO DA REVISÃO DE LITERATURA

NACIONAL E INTERNACIONAL, DISCUTIMOS O
PAPEL DAS EMPRESAS NA PROMOÇÃO DA

EMPREGABILIDADE QUER SEJA ATRAVÉS DAS

SUAS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CONTÍNUA QUER SEJA ATRAVÉS DOS MODELOS

DE ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO ADOPTADOS

EMPREGABILIDADE E CONTEXTOS DE TRABALHO

DE TRABALHO
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O primeiro autor propõe-se fazer uma radiografia
do conceito e, os segundos, propõem-se discutir
as aplicações que têm vindo a ser dadas ao termo
empregabilidade, particularmente ao nível das po-
líticas públicas de emprego.
A genealogia do conceito não parece marcada por
grandes polémicas sendo a sua origem atribuída
aos anglo-saxónicos que no início do século XX
o utilizavam para distinguir a população empregá-
vel da não empregável. A partir deste marco his-
tórico, o conceito de empregabilidade veio a ser
objecto de uma significativa disseminação no
mundo ocidental, a mais notória das quais em
finais do século por via de organizações interna-
cionais tais como a OCDE,
a OIT, a ONU e a UE.
Essa disseminação fez-se
ao longo do tempo de uma
forma muito associada às
condições societais dos di-
ferentes contextos nacio-
nais em que se foi afirman-
do. Assim, partindo da pro-
posta de Gazier (1990 e
1998) sobre a evolução his-
tórica do conceito, é pos-
sível identificar oito con-
cepções diferenciadas a
que McQuaid e Lindsay
(2005) também recorrem:
a empregabilidade dicotómica, a empregabilidade
sócio-médica, a empregabilidade da política da
força de trabalho; a empregabilidade de fluxo, a
empregabilidade da performance no mercado de
trabalho, a empregabilidade de iniciativa e a em-
pregabilidade interactiva.
Das várias concepções enunciadas, centrar-nos-
-emos naquelas que, no actual contexto, apresen-
tam maior valor heurístico: a empregabilidade de
iniciativa e a empregabilidade interactiva.
A empregabilidade de iniciativa nasceu nos EUA
nos anos 80 num quadro de individualização das
relações de trabalho em que se assumia que as

carreiras individuais eram um produto da capaci-
dade dos indivíduos em mudar de papel no inte-
rior das organizações seja porque emergiu uma
oportunidade seja porque a isso é obrigado por
via das reestruturações internas. Transposta para
o campo do mercado de trabalho externo, trata-se
de uma concepção que “pressupõe [por parte dos
trabalhadores] uma acção amplamente flexível
num mercado de trabalho desregulado” (Gazier,
s.d.: 11).
Por sua vez, a empregabilidade interactiva, tendo
igualmente emergido nos EUA em finais da dé-
cada de 80, acrescenta à lógica individualista da
fase anterior uma dimensão interactiva e colectiva

na determinação da empre-
gabilidade. Tal significa
que a empregabilidade in-
dividual é condicionada pe-
las regras de funcionamen-
to do mercado de trabalho,
pelas dinâmicas dos ciclos
económicos e depende,
igualmente, da empregabi-
lidade dos restantes mem-
bros do grupo profissional
de pertença.
Estas abordagens do con-
ceito de empregabilidade,
bem como a sua centralida-
de na sociedade contempo-

rânea, reflectem a crescente tensão entre a gestão
colectiva e individual das relações de trabalho a
qual se traduz no confronto entre o primado do
“pleno emprego” e a promessa de “plena empre-
gabilidade”, como refere Finn (cit in McQuaid e
Lindsay, 2005: 203), do “emprego para a vida”
com a “empregabilidade para a vida”, como refere
Kluytmans e Ott (1999: 262) ou ainda do trabalho
como um “direito” com o trabalho como uma
“responsabilidade”, como refere White (2001: 7).
Posicionando-se no campo da empregabilidade
interactiva, as propostas dos autores que temos
vindo a referenciar privilegiam uma concepção

As abordagens do
conceito de
empregabilidade
reflectem a tensão
entre a gestão
colectiva e individual
das relações de
trabalho
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de empregabilidade que pode ser definida como
“a capacidade relativa de que um indivíduo dispõe
para obter um emprego que o satisfaça tendo em
conta a interacção entre as suas características pes-
soais e o mercado de trabalho” (Gazier, s.d.: 11).
Tendo por base este quadro analítico, que conce-
be a empregabilidade como o resultado da inter-
acção entre o indivíduo e o mercado de trabalho,
McQuaid e Lindsay (2005: 208) propõem-nos
uma abordagem da empregabilidade individual
que tenha em conta três dimensões que interagem
entre si: factores individuais, circunstâncias pes-
soais e factores externos.
Para os autores, os factores individuais estão asso-
ciados às competências e atributos da empregabili-
dade que incluem as habilitações escolares e quali-
ficações profissionais dos indivíduos assim como
um conjunto de competências de natureza diversa
que passam, entre outras, pelas suas competências

sociais, comportamentais, de resolução de proble-
mas e de adaptação a novas situações. Como os
próprios autores chamam à atenção, esta dimen-
são reflecte em parte os contributos da teoria do
capital humano ao valorizar o papel da formação
bem como os contributos da Psicologia, no que
respeita ao estudo das formas de inteligência.
As circunstâncias pessoais reflectem, por sua vez,
três categorias de factores: as circunstâncias fami-
liares, como por exemplo, a necessidade de cuidar
de crianças ou de idosos, a cultura de trabalho
traduzida no modo como o trabalho é ou não en-
corajado no contexto familiar, no grupo de amigos
ou na comunidade de pertença e o acesso aos
recursos sejam eles os que permitem a mobilidade
física (transportes), os que permitem o acesso ao
consumo (capital financeiro) ou que permitem o
acesso a informação e grupos de status (capital
social).
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Por último, os factores externos estão associados
às dinâmicas do mercado de trabalho quer em
termos quantitativos quer qualitativos, às tendên-
cias macroeconómicas, às formas contratuais, às
condições de trabalho e às políticas de recruta-
mento das empresas. Estes factores externos re-
flectem, em grande parte, os mecanismos de regu-
lação do mercado de trabalho bem como as polí-
ticas de gestão de recursos humanos por parte
das empresas.
Pensar a empregabilidade a partir de uma aborda-
gem interactiva, como nos propõe Gazier, e mul-
tidimensional, como nos propõem McQuaid e
Lindsay, assume particular relevância não só pelo
seu intrínseco potencial heurístico mas também
porque nos permite discutir o papel dos contextos
de trabalho na promoção da empregabilidade dos
indivíduos.

2.O PAPEL DOS CONTEXTOS
DE TRABALHO NA CONSTRUÇÃO
DA EMPREGABILIDADE

Contribuindo para explicar uma parte da empre-
gabilidade individual, dado que “também as em-
presas contribuem para a construção da emprega-
bilidade” (Gazier, 1990: 583), os contextos de tra-
balho têm vindo a merecer uma atenção crescente
por parte dos investigadores devido à crescente
diferenciação das políticas de gestão de recursos
humanos com o intuito de procurar novas vanta-
gens competitivas no quadro de um paradigma
técnico-económico (cf. Freeman e Soete, 1987)
fortemente associado ao desenvolvimento tecno-
lógico em geral, e em particular, ao papel que
têm vindo a assumir as tecnologias de informação.
Este novo paradigma técnico-económico coloca
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suas competências num quadro de potencial mo-
bilidade profissional.
Contudo, esta relação aparentemente virtuosa
apresenta algumas limitações decorrentes dos di-
ferentes níveis de investimento na formação, da
existência de mecanismos de discriminação no
acesso à formação e das opções quanto às modali-
dades de formação privilegiadas.
Vários são os autores que, recorrendo às mais di-
versas fontes estatísticas, chamam à atenção para
os desfasamentos que se verificam no investimento
em formação quer entre países quer entre empresas.
Daqui decorre que, existindo uma relação entre em-
pregabilidade e investimento em formação, a sua
promoção é desde logo marcada pelos diferentes
contextos nacionais bem como pelo tipo de empresa
em que o trabalhador está inserido.
No que respeita à segunda variável, discriminação
no acesso à formação, constata-se que certos gru-
pos sócio-profissionais são confrontados com bar-
reiras materiais e simbólicas quando chega a hora
de aceder à formação. Estão neste grupo as mu-
lheres, os menos escolarizados, os trabalhadores
em fim de vida profissional útil, os que estão na
base da hierarquia profissional, entre outros.
Por último, importa referir que as opções em fun-
ção das modalidades de formação assumem um
papel particularmente importante na medida em
que nem toda a formação permite a sustentabili-
dade do desenvolvimento de competências passí-

veis de garantir a emprega-
bilidade, num contexto
marcado pela importância
da inovação e pela volatili-
dade dos empregos.
Nesta óptica, sendo a em-
pregabilidade um processo
sustentado por uma apren-
dizagem permanente orien-
tada para o longo prazo, a
aposta no desenvolvimento
de capital humano específi-
co ou de capital humano

A empregabilidade
deixou de ser um só
problema individual ou
dos poderes públicos
para passar a ser
igualmente uma
responsabilidade das
organizações

no centro do debate a importância
dos modelos de competitividade
dinâmica baseados na capacidade
de inovação ao nível dos proces-
sos produtivos, dos produtos e da
base organizacional (cf. Rodri-
gues, 1991).
Face a este contexto, a construção
da empregabilidade deixa de ser
um problema estritamente indivi-
dual ou dos poderes públicos para
passar a ser igualmente uma res-
ponsabilidade das organizações
transformando-se numa “verda-
deira política social das empresas”
(Saint-Germes, 2004: 1889). Ao
exigir a aprendizagem da mudan-
ça, a construção da empregabili-
dade transforma-se numa prática
de gestão de recursos humanos ca-
paz de sustentar processos de ino-
vação técnica e organizacional in-
dispensáveis à competitividade
moderna.
Para promover os processos de

aprendizagem individual e/ou colectiva as organi-
zações dispõem de dois instrumentos privilegia-
dos: as políticas de formação profissional e as for-
mas de organização do trabalho.
Relativamente ao primeiro instrumento, ao adop-
tarem políticas estruturadas
de formação profissional,
as organizações não só es-
tão a reforçar a sua capaci-
dade competitiva, dado
que à luz da teoria do capi-
tal humano tal implica um
aumento da produtividade
do trabalho, mas também
estão a promover um
maior comprometimento
dos trabalhadores com a
organização, ao valorizar as
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geral (Becker, 1964) ou, como refere Boyer
(2000), de competências específicas por contra-
posição a competências transversais, assume par-
ticular importância.
A opção entre ambos os modelos parece forte-
mente condicionada pelos riscos que lhe estão
associados criando um dilema organizacional en-
tre o comprometimento e a desimplicação, princi-
palmente se tivermos em conta que  a “promoção
da empregabilidade dos trabalhadores também
aumenta a probabilidade de estes deixarem a em-
presa antes do investimento em capital humano
gerar retorno” (Kluytmans
e Ott, 1999: 269). Contudo,
este risco é tanto mais pro-
vável quanto menos inte-
grada for a política de ges-
tão de recursos humanos
da organização. Ele deve
ser avaliado, segundo os
mesmos autores, tendo em
conta as consequências or-
ganizacionais da estagnação
profissional da generalida-
de dos trabalhadores.
Relativamente ao segundo
instrumento de promoção
da aprendizagem, as formas
de organização do trabalho,
estão por demais ilustradas as limitações dos mo-
delos tradicionais, de base taylorista, na criação
de condições de aprendizagem sendo mesmo, nas
sociedades contemporâneas, um instrumento de
regressão cultural para trabalhadores que se apre-
sentam cada vez mais escolarizados (cf Kovacs e
Castillo,1988).
Por isso, a adopção de formas de organização do
trabalho mais participativas e potenciadoras de
condições de aprendizagem parecem fundamen-
tais na medida em que “o trabalhador enquanto
actor deve ser capaz de ir além do trabalho pres-
crito” (Saint-Germes, 2004: 1899) o que se torna
tão mais importante quanto “aprender ocorre es-

pecialmente no próprio local de trabalho” (Kluyt-
mans e Ott, 1999: 267).
A revalorização epistemológica da experiência,
que está subjacente às novas formas de organiza-
ção do trabalho e que arrasta consigo a necessida-
de de repensar o papel da formação profissional
ao longo da vida, trasformando-a num “processo
de produção de si” (Canário, 2001: 15), remete-
nos para o desenvolvimento de uma empregabi-
lidade baseada no trabalhador enquanto “profis-
sional reflexivo” (Schon, 1987).
É neste contexto que emergem as potencialidades

do conceito de organização
qualificante entendido co-
mo “um modelo global de
desenvolvimento dos re-
cursos humanos no qual
todos os trabalhadores to-
mam parte nas experiên-
cias diárias de aprendiza-
gem” (Stahl et allli, 1993:
11) ou, na proposta de Pe-
ter Senge (1990), de “learn-
ing organization” entendi-
da como a organização on-
de os trabalhadores se de-
senvolvem constantemente
aprendendo como se
aprende.

As organizações baseadas no primado da qualifi-
cação dos seus actores assentam em três caracte-
rísticas básicas (Terssac, 1994):
- São organizações em que se torna possível gerir

a incerteza própria de sociedades em mutação,
opondo-se por isso às organizações prescritivas
como são as tayloristas que pressupõem a exis-
tência de ambientes estáveis;

- São organizações dominadas por sistemas de co-
municação horizontal entre os diferentes servi-
ços e os diferentes centros de decisão, por opo-
sição às organizações dominadas por sistemas
de comunicação vertical centrados num único
pólo de decisão e de produção de valores;

Certos grupos sócio-
-profissionais são
confrontados com
barreiras materiais e
simbólicas no acesso à
formação – mulheres,
trabalhadores mais
velhos ou menos
escolarizados
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- São organizações nas quais os seus
membros dispõem de autonomia e
de capacidade de iniciativa para to-
mar decisões relativas ao trabalho a
realizar.

A adopção do modelo de organização
qualificante torna-se, por isso, numa
opção capaz de promover o desenvol-
vimento da empregabilidade indivi-
dual, tanto interna como externa, na
medida em que tende a valorizar o de-
senvolvimento de competências que
colocam os trabalhadores no papel de
actores fundamentais dos processos
de mudança (Villeval, 1993) através
da promoção da flexibilização do es-
paço organizacional (Iribarne, 1984).
Em síntese, as organizações qualifi-
cantes parecem representar uma
oportunidade indiscutível para manter
e aumentar a empregabilidade parti-
cularmente de trabalhadores que, de
outra forma, facilmente seriam excluí-
dos do mercado de trabalho (Lopes,
2000), em consequência de processos
de reestruturação organizacional que
apelam a competências de uma nova
geração, próprias da sociedade do co-
nhecimento.

3. ALGUMAS ESPECIFICIDADES
ESTRUTURAIS DO MERCADO
DE TRABALHO PORTUGUÊS

Analisar as potencialidades dos contextos de tra-
balho na construção da empregabilidade no qua-
dro das dimensões até aqui referidas – políticas
de formação profissional e formas de organização
do trabalho – implica, no contexto português, ter
em conta alguns elementos estruturais que confi-
guram a sua especificidade no quadro do espaço
político e económico em que o país se integra.

Dominado por um paradigma de competitividade
historicamente baseado na mão de obra barata e
num padrão de especialização produtivo assente
em mão de obra intensiva (cf. Rodrigues, 1991),
em Portugal têm vindo a emergir algumas ilhas
de inovação mais marcantes pelos seus efeitos de
demonstração do que pelos seus impactos estru-
turais sobre o modelo dominante de organização
económica e social.
As explicações para esta realidade são certamente
múltiplas e passam também pelas políticas de ges-
tão de recursos humanos das organizações que,
apesar dos discursos modernizadores, pouco pa-



12

recem orientar-se para
romper com o quadro des-
crito, colocando-se antes
ao serviço da reprodução
de um modelo de gestão
socioeconómica histori-
camente datado.
Como refere Helena Lo-
pes (2000: 239) nas conclu-
sões de um estudo empíri-
co sobre a realidade portu-
guesa, “os recursos huma-
nos são reconhecidos por
todas as empresas como
sendo um factor de com-
petitividade, mas a maioria
dos dirigentes tem dificuldade em reconhecer,
gerir e potenciar o capital de conhecimentos acu-
mulado pelas pessoas”.
No campo das políticas de formação profissional,
se exceptuarmos um reduzido número de empre-
sas de grande dimensão que operam em sectores
mais expostos à concorrência internacional, cons-
tata-se um fraco comprometimento quer com a
promoção de formação profissional (gráfico 1),
quer com a estrutura institucional que configura
o sistema nacional de formação profissional (cf.
Aventure et alli, 1999; Almeida, 1995).

Gráfico 1 – Acesso dos trabalhadoresGráfico 1 – Acesso dos trabalhadoresGráfico 1 – Acesso dos trabalhadoresGráfico 1 – Acesso dos trabalhadoresGráfico 1 – Acesso dos trabalhadores
à formação por paísesà formação por paísesà formação por paísesà formação por paísesà formação por países

Fonte: Thérry et alli, 2002

A este cenário acresce a ele-
vada discriminação no aces-
so à formação para certas
categorias de trabalhadores
nomeadamente (DGEEP,
2005): mulheres, trabalha-
dores com baixa escolari-
dade, trabalhadores em fim
de vida profissional útil e
trabalhadores da base da
hierarquia profissional.
Por último, as modalidades
de formação privilegiadas
parecem orientar-se para o
desenvolvimento de com-
petências específicas como

é referido num dos mais recentes e completos
estudos empíricos real izado em Portugal
(Caetano, 2000: 295). Nele se conclui que: “as
empresas se preocupam sobretudo com o
aumento das competências que correspondem às
suas necessidades de curto prazo e não tanto com
o desenvolvimento das capacidades e o aumento
das qualificações dos empregados enquanto
profissionais”.
No que respeita às formas de organização do tra-
balho, em Portugal é inequívoco o predomínio
do modelo taylorista em que “o conteúdo da acti-
vidade de trabalho só permite a aquisição de sabe-
res práticos, o que indica aprendizagens pobres”
(Lopes, 2000: 236).
Tal não significa, contudo, que não possamos en-
contrar modelos organizacionais neotayloristas,
centrados na valorização de algumas elites profis-
sionais, e pós-tayloristas, marcados pela participa-
ção, interna e generalizada a toda a organização,
nos processos de decisão e resolução de proble-
mas, no desenvolvimento e experimentação de
novos procedimentos e na adopção de novas for-
mas de trabalhar.
É nestes modelos pós-tayloristas, que em Portu-
gal apenas são adoptados por uma minoria de
organizações, que se enquadram as organizações

As limitações dos
modelos tradicionais,
de base taylorista, na
criação decondições
de aprendizagem são
um instrumento de
regressão cultural
para trabalhadores
cada vez mais
escolarizados
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qualificantes as quais “constituem, a longo prazo,
a garantia possível de uma adequação às novas
condições de competitividade assim como repre-
sentam uma oportunidade única para manter e
aumentar a empregabilidade de muitos trabalha-
dores” (Lopes, 2000: 242).
Neste contexto, a importância das organizações
qualificantes é tanto maior quanto Portugal se ca-
racteriza pelos baixos níveis de escolarização da
sua população activa – mais de 60% dos trabalha-
dores por conta de outrém não têm mais do que
o 9º ano de escolaridade – e pelo elevado número
de jovens que não conclui o ensino secundário –
mais de 50% dos jovens que nele ingressam não
o concluem. Para esta população, o contexto de
trabalho configura-se como o espaço privilegia-
do, se não mesmo único, de construção da sua
empregabilidade.

CONCLUSÃO

A adopção do conceito de empregabilidade para
compreender algumas das dinâmicas do mercado
de trabalho português parece apresentar um po-
tencial heurístico limitado se tivermos em conta

as lógicas diferenciadas que estão subjacentes às
concepções de empregabilidade individual e de
empregabilidade interactiva.
Tal facto decorre das condicionantes estruturais
em que o país se move, marcado pelo défice de
escolarização de uma parte significativa da popula-
ção e por políticas de gestão de recursos humanos
pouco valorizadoras do capital humano.
Nesta perspectiva, assume particular relevância
o modo como os contextos de trabalho se configu-
ram para potenciar ou condicionar o desenvolvi-
mento profissional de uma mão-de-obra estrutu-
ralmente desqualificada face às exigências da com-
petitividade moderna.
Generalizar políticas de formação profissional
orientadas para o desenvolvimento integrado de
competências específicas e de competências trans-
versais e adoptar formas de organização do traba-
lho progressivamente mais enriquecedoras, pa-
rece ser uma estratégia adequada ao reforço da
empregabilidade. Tal estratégia permitirá evitar
a exclusão duma massa de trabalhadores que, ine-
vitavelmente, apresentam maiores dificuldades
em se adaptar ao novo contrato social que preten-
de substituir o primado do emprego para a vida
pelo primado da empregabilidade para a vida.
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NUNCA A
ESTARÁ

ECONOMIA SOCIAL E SOLIDÁRIA

Em Portugal, os especialistas continuam semEm Portugal, os especialistas continuam semEm Portugal, os especialistas continuam semEm Portugal, os especialistas continuam semEm Portugal, os especialistas continuam sem
chegar a um consenso terminológico sobre o Sec-chegar a um consenso terminológico sobre o Sec-chegar a um consenso terminológico sobre o Sec-chegar a um consenso terminológico sobre o Sec-chegar a um consenso terminológico sobre o Sec-
tor dito não lucrativo: Terceiro Sector, Econo-tor dito não lucrativo: Terceiro Sector, Econo-tor dito não lucrativo: Terceiro Sector, Econo-tor dito não lucrativo: Terceiro Sector, Econo-tor dito não lucrativo: Terceiro Sector, Econo-
mia Social e Solidária, Sociedade Civil... Na suamia Social e Solidária, Sociedade Civil... Na suamia Social e Solidária, Sociedade Civil... Na suamia Social e Solidária, Sociedade Civil... Na suamia Social e Solidária, Sociedade Civil... Na sua
opinião, qual a designação que melhor caracte-opinião, qual a designação que melhor caracte-opinião, qual a designação que melhor caracte-opinião, qual a designação que melhor caracte-opinião, qual a designação que melhor caracte-
riza este sector e quais as suas principais implica-riza este sector e quais as suas principais implica-riza este sector e quais as suas principais implica-riza este sector e quais as suas principais implica-riza este sector e quais as suas principais implica-
ções?ções?ções?ções?ções?
A minha preferência vai para o conceito de Eco-
nomia Social e Solidária. Acho que é o mais apro-
priado para designar o sector que engloba as “Or-
ganizações de Economia Social” que defino da
seguinte maneira:
- Têm personalidade jurídica, ou, se a não têm,

dispõem de normas do conhecimento público
que regulam a pertença à organização, o seu mo-
do de governo e o seu funcionamento;

- Têm formas de auto-governo;
- São privadas no sentido de serem iniciativas da

sociedade civil;
- São de adesão voluntária;
- A sua missão principal é organizar a acção colec-

tiva no sentido de contribuir para relações mais
solidárias do seres humanos entre si e com o
meio ambiente em que vivem;

- Fazem isso, através da produção de bens públi-
cos (ex. redução da pobreza e doutras formas
de exclusão social, defesa dos direitos humanos,
redução das disparidades regionais, protecção
do ambiente, protecção do património cultural
e arquitectónico, protecção civil, melhoria da
saúde pública, produção de conhecimento do
domínio público, etc.) e/ou da produção de bens
ou serviços privados ou de clube que contribuam
para relações sociais mais solidárias;

- Para esta produção mobilizam recursos geridos
em regime de propriedade comum.

Américo Mendes

“O CAMINHO

TODO PERCORRIDO”

Coordenador da Área de Economia Social da Un.
Católica - Porto e associado da Animar
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O conceito de Sector dito não lucrativo tem a des-
vantagem de excluir do âmbito da Economia So-
cial grande parte das cooperativas e das mutualida-
des. O conceito de Terceiro Sector tem o proble-
ma de referir a Economia Social como se fosse
um sector que estivesse em terceiro lugar, numa
ordem de importância, a seguir ao sector privado
e ao sector público, quando todos têm o seu lugar
próprio e insubstituível numa boa organização da
sociedade. O conceito de Sociedade Civil é dema-
siado abrangente para designar a Economia So-
cial, uma vez que esta é uma componente da
Sociedade Civil, mas não a sua totalidade.

Está actualmente em voga o conceito de Inova-Está actualmente em voga o conceito de Inova-Está actualmente em voga o conceito de Inova-Está actualmente em voga o conceito de Inova-Está actualmente em voga o conceito de Inova-
ção Social. Que implica para si esta Inovação?ção Social. Que implica para si esta Inovação?ção Social. Que implica para si esta Inovação?ção Social. Que implica para si esta Inovação?ção Social. Que implica para si esta Inovação?
Reavaliação das práticas de trabalho, alteraçõesReavaliação das práticas de trabalho, alteraçõesReavaliação das práticas de trabalho, alteraçõesReavaliação das práticas de trabalho, alteraçõesReavaliação das práticas de trabalho, alterações
nas orientações estratégicas ou mudanças nanas orientações estratégicas ou mudanças nanas orientações estratégicas ou mudanças nanas orientações estratégicas ou mudanças nanas orientações estratégicas ou mudanças na
função social por parte das Organizações dafunção social por parte das Organizações dafunção social por parte das Organizações dafunção social por parte das Organizações dafunção social por parte das Organizações da
Economia Social?Economia Social?Economia Social?Economia Social?Economia Social?
A inovação social é um processo do qual fazem
parte a criação e a melhoria do desempenho das
Organizações de Economia Social, mas não se
esgota aí. Inclui, também, mudanças na organi-
zação e nas actividades das empresas com fins lu-
crativos e nas entidades do sector público, desde
que tudo isto seja no sentido de contribuir para a
construção de relações sociais mais solidárias.

Para que um processo de mudança tenha su-Para que um processo de mudança tenha su-Para que um processo de mudança tenha su-Para que um processo de mudança tenha su-Para que um processo de mudança tenha su-
cesso, deve existir liderança, confiança dos cesso, deve existir liderança, confiança dos cesso, deve existir liderança, confiança dos cesso, deve existir liderança, confiança dos cesso, deve existir liderança, confiança dos stake-stake-stake-stake-stake-
holders holders holders holders holders e tempo. Estão reunidas estas condiçõese tempo. Estão reunidas estas condiçõese tempo. Estão reunidas estas condiçõese tempo. Estão reunidas estas condiçõese tempo. Estão reunidas estas condições
para que as estratégias de mudança orientadas àpara que as estratégias de mudança orientadas àpara que as estratégias de mudança orientadas àpara que as estratégias de mudança orientadas àpara que as estratégias de mudança orientadas à
Sustentabilidade ocorram em Portugal por parteSustentabilidade ocorram em Portugal por parteSustentabilidade ocorram em Portugal por parteSustentabilidade ocorram em Portugal por parteSustentabilidade ocorram em Portugal por parte
das Organizações Sociais?das Organizações Sociais?das Organizações Sociais?das Organizações Sociais?das Organizações Sociais?
Cada Organização de Economia Social terá que
construir o seu caminho próprio para ser sustentá-
vel. Não há soluções que possam ser semelhantes
para todas. O que acho que se pode dizer, de
uma forma genérica, sobre este assunto e sobre
estas Organizações é o seguinte: tudo o que se
fizer no sentido de haver mais transparência na
gestão e haver mais pessoas disponíveis para traba-

lharem nestas Organizações em cargos de direc-
ção e noutras funções imbuídas do sentido da
construção do “bem comum” será bom para a
sua sustentabilidade.
Isto acontece em muitas das Organizações de Eco-
nomia Social do país, mas há que reconhecer que
o caminho ainda a trilhar neste domínio é longo.

Quais são os desafios internos mais referidosQuais são os desafios internos mais referidosQuais são os desafios internos mais referidosQuais são os desafios internos mais referidosQuais são os desafios internos mais referidos
para que haja uma reflexão sobre a mudança depara que haja uma reflexão sobre a mudança depara que haja uma reflexão sobre a mudança depara que haja uma reflexão sobre a mudança depara que haja uma reflexão sobre a mudança de
curso de uma Organização?curso de uma Organização?curso de uma Organização?curso de uma Organização?curso de uma Organização?
Os melhores métodos que conheço, para que haja
a reflexão atrás referida, são os que apelam à
maior participação possível de dirigentes e de ou-
tros colaboradores da Organi-
zação. Nas nossas Organiza-
ções de Economia Social é
pouco frequente o recurso a es-
te tipo de métodos. Por isso, o
principal desafio aqui é pro-
mover a sua adopção por um
número cada vez maior de Or-
ganizações.

“O material da vida não é a“O material da vida não é a“O material da vida não é a“O material da vida não é a“O material da vida não é a
estabilidade e a harmonia qui-estabilidade e a harmonia qui-estabilidade e a harmonia qui-estabilidade e a harmonia qui-estabilidade e a harmonia qui-
eta, mas a luta permanenteeta, mas a luta permanenteeta, mas a luta permanenteeta, mas a luta permanenteeta, mas a luta permanente
entre os contrários.” A gestãoentre os contrários.” A gestãoentre os contrários.” A gestãoentre os contrários.” A gestãoentre os contrários.” A gestão
da mudança é transversal àda mudança é transversal àda mudança é transversal àda mudança é transversal àda mudança é transversal à
condição humana?condição humana?condição humana?condição humana?condição humana?
A vida humana é feita de mu-
dança, às vezes difícil, mas tam-
bém é feita de continuidades.
A questão aqui está em saber
estar atento ao que é preciso
mudar e estar disponível para
o fazer, tendo, ao mesmo tem-
po, o discernimento necessário
para preservar e valorizar o que
é importante manter para dar
sentido à vida vivida de forma
solidária.
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Hoje em dia, as pessoas não estão mais inte-Hoje em dia, as pessoas não estão mais inte-Hoje em dia, as pessoas não estão mais inte-Hoje em dia, as pessoas não estão mais inte-Hoje em dia, as pessoas não estão mais inte-
ressadas em saber simplesmente se se trabalharessadas em saber simplesmente se se trabalharessadas em saber simplesmente se se trabalharessadas em saber simplesmente se se trabalharessadas em saber simplesmente se se trabalha
por uma boa causa. Ou seja, a pergunta que sepor uma boa causa. Ou seja, a pergunta que sepor uma boa causa. Ou seja, a pergunta que sepor uma boa causa. Ou seja, a pergunta que sepor uma boa causa. Ou seja, a pergunta que se
impõe é: será uma Organização responsável eimpõe é: será uma Organização responsável eimpõe é: será uma Organização responsável eimpõe é: será uma Organização responsável eimpõe é: será uma Organização responsável e
digna do meu investimento? Que diferença fazdigna do meu investimento? Que diferença fazdigna do meu investimento? Que diferença fazdigna do meu investimento? Que diferença fazdigna do meu investimento? Que diferença faz
na sociedade? Este é o principal desafio para ana sociedade? Este é o principal desafio para ana sociedade? Este é o principal desafio para ana sociedade? Este é o principal desafio para ana sociedade? Este é o principal desafio para a
Economia Social?Economia Social?Economia Social?Economia Social?Economia Social?
Este é, com certeza, um desafio muito importante
das Organizações de Economia Social, hoje e
sempre. Se estas Organizações são iniciativas vo-
luntárias da sociedade civil para construir relações
sociais mais solidárias, deve-lhes estar na massa
do sangue apelar continuamente ao empenha-
mento solidário e voluntário de quem as dirige,

de quem nelas trabalha e de quem com elas quer
colaborar.
Tal como atrás referi, uma das melhores formas
para as Organizações de Economia Social atraí-
rem esses contributos solidários e voluntários é
através de transparência na gestão e de sentido
da construção do “bem comum”, bem evidencia-
do por quem as dirige e por quem mais nelas tra-
balha.

Decisões orientadas para um consenso geral, emDecisões orientadas para um consenso geral, emDecisões orientadas para um consenso geral, emDecisões orientadas para um consenso geral, emDecisões orientadas para um consenso geral, em
que parece haver um esvaziamento ideológicoque parece haver um esvaziamento ideológicoque parece haver um esvaziamento ideológicoque parece haver um esvaziamento ideológicoque parece haver um esvaziamento ideológico
das forças político-governativas, requerem umadas forças político-governativas, requerem umadas forças político-governativas, requerem umadas forças político-governativas, requerem umadas forças político-governativas, requerem uma
perspectiva de longo prazo para que ocorra umperspectiva de longo prazo para que ocorra umperspectiva de longo prazo para que ocorra umperspectiva de longo prazo para que ocorra umperspectiva de longo prazo para que ocorra um
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desenvolvimento social e humano sustentável?desenvolvimento social e humano sustentável?desenvolvimento social e humano sustentável?desenvolvimento social e humano sustentável?desenvolvimento social e humano sustentável?
Não há desenvolvimento que seja sustentável se
não houver democracia e aprofundamento da
mesma.
Quando as Organizações de Economia Social são
geridas de forma participada, transparente e de-
mocrática, são excelentes escolas e espaços de
exercício da cidadania activa. Têm, por isso, um
papel muito importante para complementar as
instâncias da democracia representativa e para
contribuírem no sentido de corrigir problemas na
organização e no funcionamento destas instâncias.

Para si, é afinal a Gestão da Mudança na Eco-Para si, é afinal a Gestão da Mudança na Eco-Para si, é afinal a Gestão da Mudança na Eco-Para si, é afinal a Gestão da Mudança na Eco-Para si, é afinal a Gestão da Mudança na Eco-
nomia Social e Solidária um mito ou uma re-nomia Social e Solidária um mito ou uma re-nomia Social e Solidária um mito ou uma re-nomia Social e Solidária um mito ou uma re-nomia Social e Solidária um mito ou uma re-
volução?volução?volução?volução?volução?
Nem é um mito, nem é uma revolução no sentido
de um processo violento, onde se pretende “ma-

tar” tudo o que é passado. Não é um mito porque
a gestão da mudança está a acontecer em um nú-
mero cada vez maior das nossas Organizações de
Economia Social. O caminho ainda é longo e nun-
ca estará todo percorrido, mas está a fazer-se.
Essa gestão da mudança não deve ignorar pessoas,
conhecimentos e práticas que, vindas do “passa-
do”, nem por isso deixam de ser muito importan-
tes para a construção do “bem comum”. Atitudes
maniqueístas que consideram que o que é “novo”
é bom e o que é “velho” é mau não são boas for-
mas de promover relações sociais mais solidárias.
Uma gestão da mudança para ser solidária tem
de saber combinar o “novo” e o “velho” com hu-
manidade e inteligência.

(in exit,exit,exit,exit,exit, nº27, Dez- 2011)
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Monte, MSR, ProBarroso, Raia

Histórica, Solidários, Rota
do Guadiana, Terras

Dentro, Trilho, Trote
Gerês, Vendas Novas

- Porta do Alentejo

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○
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Pela primeira vez na história da Animar, o princí-
pio da Igualdade de Oportunidades aparecia ex-
presso nos documentos políticos que as listas can-
didatas aos órgãos sociais apresentaram ao escrutí-
nio da Assembleia Geral em Dezembro de 2009.
Este foi, sem dúvida, um momento de viragem
política importante que permitiu que a Igualdade
de Oportunidades passasse a ter “Vez e Voz” na
Animar e, consequentemente, fosse não só um
pilar orientador de projetos para a rede, como
também fosse assumida como uma dimensão de
lobby e negociação política.
A Igualdade de Oportunidades tinha começado
a ser trabalhada na rede em 2005 com o projeto
+Igualdade: Desenvolvimento Local rumo à mu-
dança, marcado pela perspetiva de dar a conhecer
as experiências das organizações associadas, ou
de outras por elas indicadas neste domínio, dan-
do-lhes visibilidade através dos meios que a Ani-
mar dispunha, e apoiando-as tecnicamente com
materiais ou participando nos momentos de refle-
xão que localmente promoviam.
O projeto a Igualdade de Género como Exercício
de Cidadania, que passou rapidamente a ser co-
nhecido pela Rede Animar e fora desta por Igual-
dade é Desenvolvimento, por influência da marca
patenteada no seu quadro, deu início em Dezem-
bro de 2008 com o enorme desafio de trabalhar
a Igualdade de Género com as organizações da
rede ou outras a seu convite, enraizando este prin-
cípio na cultura organizacional e na sua forma de
gestão, promovendo estratégias de mudança para
o futuro. E, só a partir de um trabalho sério a
este nível, se partiria também no quadro do pro-

jeto, de forma mais consolidada e legitimada para
ações junto dos públicos-alvo das organizações ou
da população em geral.
Estava convencida no início deste projeto que o
desafio era grande, não porque muitas das nossas
organizações não tivessem já trabalhado projetos
nesta dimensão para os seus públicos-alvo com
excelentes resultados, mas porque procurar influ-
enciar a gestão e cultura organizacional implicava
envolver não só as equipas técnicas, mas sobretu-
do os/as dirigentes, sendo necessário apelar à sua
participação nos momentos de reflexão que fo-
ram realizados, nomeadamente nos quatro work-
shops em cada uma das regiões onde o projeto
foi implementado (Norte, Centro e Alentejo) e
paralelamente no desenvolvimento de um traba-
lho de autodiagnóstico que envolvesse todas as
pessoas de cada uma das organizações (dirigentes
e equipas técnicas) no sentido de apurar o posicio-
namento da organização em diferentes dimensões
no domínio da Igualdade. Para tornar os work-
shops mais atrativos, procuraram-se combinar
inovadoramente algumas metodologias, nomeada-
mente role-playing, teatro do oprimido, curtas pa-
lestras temáticas com diferentes convidados/as,
exercícios práticos de análise e comentário, etc.,
e simultaneamente escolher locais aprazíveis com
o apoio local de uma organização da rede, propi-
ciando também momentos culturais e visitas temá-
ticas que permitissem às pessoas criar elos de liga-
ção pessoal mais fortes que lhes permitisse desper-
tar a vontade de trabalhar conjuntamente, neste
ou noutros contextos ligados a processos de de-
senvolvimento local.
Para melhor responder a um desafio desta nature-
za, a Animar precisou de encontrar uma institui-
ção que a apoiasse cientifica e tecnicamente na
elaboração de instrumentos de autodiagnóstico e
de orientação de conteúdos para os workshops,
pelo que não poderia neste contexto deixar de
reconhecer o papel fundamental que o CES –
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Centro de Estudos Sociais (Coimbra) e a equipa
liderada por  Virgínia Ferreira tiveram neste traba-
lho, fazendo com que os conteúdos fossem sufi-
cientemente atrativos e de qualidade inquestioná-
vel, o que muito ajudou a motivar as entidades a
participar.
O trabalho de animar uma rede de organizações
e pessoas é sem dúvida muito desafiante, exigente
do ponto de vista da concertação de inúmeras
competências relacionais, comunicacionais e
sociais, demorando anos a consolidar, na medida
em que a base do seu sucesso assenta em grande
parte na confiança e no grau de desenvolvimento
das relações pessoais que se constroem.
A dimensão Igualdade, em especial a de Género
é tendencialmente marginalizada e não tende a
ser acarinhada nos diferentes contextos organiza-
cionais, ou seja, globalmente não é reconhecida
no núcleo de prioridades políticas, ou quando o
é, não o é naturalmente, tendo sido à custa de
leis e diretivas que a mesma se tem vindo a impor
de forma progressiva política, social e economica-
mente.
Em termos de dinamização da rede de organiza-
ções que envolvemos no projeto, seria um erro e
ingenuidade pensar que a Igualdade é uma temá-
tica central no trabalho diário das organizações,
porque efetivamente não o era nem o é, antes
disso estão questões de ges-
tão para a sobrevivência das
próprias organizações, que
cada vez se encontram me-
nos apoiadas politicamente
para agir no território e jun-
to das pessoas com recursos
adequados aos desafios ca-
da vez maiores em contex-
tos progressivos de crise so-
cial, e consequentemente
os projetos ligados à pro-
moção do emprego, ao em-

preendedorismo, ao desenvolvimento económico
e social das comunidades com que trabalham, ao
apoio social, à aprendizagem ao longo da vida,
etc. que legitimam ao longo de anos a razão da
sua existência, pelo que não se pretendia desde o
início de forma alguma alterar esta realidade.
O enfoque do projeto era não alterar a realidade
da missão das organizações, mas dar-lhes uma
maior coerência, transversalizando a Igualdade de
Género na gestão e cultura organizacional, garan-
tindo assim que esta dimensão se tornava impor-
tante não por ser a principal, mas porque se en-
contrava transversalizada em tudo o que as organi-
zações planeavam ou operacionalizavam. Difícil
mesmo foi mobilizar as pessoas para os work-
shops e para o processo de autodiagnóstico, aten-
dendo que as organizações e os/as dirigentes não
estavam suficientemente sensibilizados/as para
achar que participar neste projeto da Animar fosse
uma oportunidade de desenvolvimento organiza-
cional e acima de tudo uma prioridade política.
Este foi talvez um dos maiores desafios do projeto,
ganhar a rede para a causa.
Nem sempre é possível em projetos que a Animar
dinamiza, conseguir que os mesmos animem e
mobilizem em simultâneo e de forma tão alargada
a sua rede de organizações associadas (catorze na
Região Norte, catorze na Região Centro e dezas-

sete na Região Alentejo), as
una num objetivo e numa
reflexão e fazendo um per-
curso comum de aprendi-
zagem e de ação. Veja-se
por exemplo os projetos
enquadrados na Iniciativa
EQUAL que a Animar di-
namizou e participou de
2001 a 2009, que por se
tratarem de projetos de ca-
rater experimental, apenas
foi possível trabalhar com

A Igualdade de
Género não é
reconhecida como
prioridade política,
tendo sido à custa de
leis e diretivas que a
mesma se tem vindo
a impor
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um número muito reduzido de organizações
associadas em fase de conceção e implementação
do projeto, muito embora a fase de disseminação
dos produtos e soluções criadas com a duração
de um ano, tivesse um carater de maior abertura
para a rede.
O projeto, neste campo foi efetivamente uma mais
valia, na medida em que pôs a rede a funcionar,
a articular e a aprender em ação, envolvendo as
organizações (equipas técnicas e dirigentes – e sa-
bemos o quanto isto é difícil) na avaliação on-
-going e re-desenho do próprio projeto. Foi sem
dúvida a dimensão de trabalho interno com as
organizações, quer através dos conteúdos formati-
vos dos workshops, quer na aplicação do instru-
mento de autodiagnóstico, que permitiu fazer um
projeto com uma componente externa mais forte
e visível, onde todas as entidades se empenharam
para implementar em parceria e articuladas em
rede, ações por todo o território que concorres-
sem para a campanha “Igualdade é Desenvolvi-
mento” e para uma primeira comemoração do
Dia Municipal para a Igualdade.
O Dia Municipal para a Igualdade não foi iden-

tificado no desenho da candidatura como um
resultado esperado per si, este foi um resultado
que emergiu da excelente resposta que as organi-
zações deram na realização de atividades de visibi-
lidade do princípio da Igualdade de Género nos
seus territórios e, da vontade/missão da Animar
de fazer propostas políticas animadas e consubs-
tanciadas no trabalho da sua rede. Apesar de estar
previsto no projeto que cada uma das organiza-
ções dinamizaria um conjunto de ações para dar
destaque ao tema, definidas pelas próprias duran-
te a vigência do projeto e articuladas sob a forma
de campanha nacional, fomos mais longe, conse-
guindo que este trabalho tivesse uma expressão
de proposta política efetiva.
Esta proposta política da Animar à Secretaria de
Estado da Igualdade, veio a ter expressão como
medida do IV Plano Nacional para a Igualdade,
propondo-se trabalhar no futuro parcerias nos ter-
ritórios mais estreitas entre os municípios e as or-
ganizações de desenvolvimento local. Esta propos-
ta é sustentada também pelo facto que no desen-
volvimento do projeto, e à semelhança do que já
existe nos municípios e também em organismos

Workshop, INATEL da Foz do Arelho
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centrais do Estado, se ter identificado em cada
organização que participou no projeto uma pessoa
que foi nomeado/a Conselheiro/a para a Igualda-
de. Esta pessoa tem um papel fundamental na
organização que passa por continuar o trabalho
de transversalização dos princípios da Igualdade
na cultura, missão, valores e gestão da organiza-
ção, passando a ter um papel de interlocução/me-
diação com a Animar para a continuidade de
projetos e propostas.
É importante ainda ressaltar o pressuposto impor-
tantíssimo para o trabalho de dinamização do pró-
prio projeto, e que passava por as organizações
poderem ser agentes decisores das ações que pre-
tendiam realizar no seu território, definindo-as
com os seus parceiros locais, o que animou o seu
interesse de participação, combatendo as enormes
dificuldades de tempo, atendendo que a prepa-
ração destas ações exigiram muita disponibilida-
de, nem sempre compatível com as responsabili-
dades que assumiam nas suas organizações.
Contudo, os resultados da campanha não foram
apenas potenciados pelas quarenta e cinco organi-
zações da rede Animar (três das quais a convite
de organizações associadas) e trezentas e trinta e
oito pessoas que participaram diretamente local-
mente na dinamização do projeto, mas também
pelas parcerias locais que se constituíram para a
implementação de ações no quadro da campanha
nacional Igualdade é Desenvolvimento que con-
vergiram no dia 24 de Outubro com a comemora-
ção à escala nacional do Dia Municipal para a
Igualdade.
A comemoração deste dia juntou a esta meia cen-
tena de organizações da rede Animar mais duas
centenas suas parceiras que deram corpo ao Dia
Municipal para a Igualdade, desenvolvendo con-
juntamente ações no terreno por todo o território
nacional. Estas entidades, de diferentes identida-
des e naturezas que constituíram parcerias territo-
riais locais para o efeito, foram a alma e a força

para que uma campanha nacional animada regio-
nalmente pudesse “sair” verdadeiramente do pro-
jeto para o terreno. As entidades da rede envolve-
ram Escolas e Agrupamentos de Escolas, nomea-
damente profissionais, Associações empresariais
e não empresariais, centros comerciais e super-
mercados, Câmaras Municipais e Juntas de Fre-
guesia, Rádios e Jornais Locais e Regionais, Ins-
titutos de Emprego e Formação Profissional, Nú-
cleos Desportivos, Cáritas, CERCIS, Governos
Civis, Centros Paroquiais, Cruz Vermelha, Uni-
versidades Sénior, Cooperativas e Redes Sociais.
Só parcerias tão alargadas permitiriam desenvol-
ver cento e dezoito ações em vinte e sete municí-
pios disseminados por todo o país, envolvendo
diretamente quase seis mil e quinhentas pessoas,
com um impacte de cobertura local/regional con-
siderável graças ao envolvimento atempado dos
media nas próprias parcerias para a ação.
Seguramente, este foi um projeto singular na pro-
moção da Igualdade de Género em Portugal, não
só porque foi implementado numa rede nacional
de organizações de desenvolvimento local, mas
também porque a gestão do mesmo foi partilhada
com essas mesmas organizações e com as parce-
rias territoriais criadas no seu quadro, sendo elas
a definir as ações a desenvolver, paralelamente a
um processo de autodiagnóstico interno que per-
mitiu às organizações criar uma cultura organiza-
cional favorável à transversalidade deste princípio.
O Dia Municipal para a Igualdade é efetivamente
um legado que a Animar não poderá perder, pelo
que no quadro de negociação política de partici-
pação efetiva na operacionalização desta medida,
será a prova de fogo para que este não seja apenas
mais um projeto e ganhe verdadeira dimensão na-
cional sustentada no movimento de desenvolvi-
mento local em Portugal.
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Projecto +Igualdade: Desenvolvimento Local rumo
à mudança, Seminário Final nas instalações do IPJ
de Santarém

Workshop
em Piódão

25

Workshop/Ses-
são para jorna-
listas +Igualda-
de: Desenvol-
vimento Local
rumo à mudan-
ça, em Beja Congresso do Associativismo, ISCTE, Lisboa
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A Rede “Capacitar Tâmega” é actualmente cons-
tituída por dez instituições de solidariedade social
do concelho de Amarante (Adesco, Associação
Bem-Estar de Gondar, Associação Humanitária
de  Santiago, Associação Progredir, Centro Local
de Animação e Promoção Rural, Centro Social e
Cultural da Paróquia do Divino Salvador de Real,
Centro Social de Jazente, Infantário Creche o
Miúdo, Patronato da Sagrada Família de Telões
e Cooperativa Sonho de Vida). Está constituída
desde Outubro de 2010 e em processo permanen-
te de acolhimento de outras entidades que se iden-
tifiquem com os objectivos e dinâmica da Rede.
O protocolo assinado pelas dez instituições com
a Animar define que a Rede “envolve entidades
que pretendem agir colectivamente num leque
alargado de áreas de intervenção local e regional
e que desejam optimizar os recursos e as acções
a desenvolver por via do trabalho em parceria.
Os temas e as acções colectivas prioritárias a se-
rem assumidas e aprofundadas pela Rede situam-
-se no domínio da integração dos serviços, dos
sistemas de qualidade, da formação e qualificação
dos recursos humanos, da cooperação em candi-
daturas colectivas que sejam benéficas para to-
dos.”
No concelho de Amarante estão em actividade
dezassete instituições de solidariedade social para
uma area geográfica de quarenta freguesias e à
volta de cinquenta e seis mil habitantes (dados pro-
visórios dos censos de 2011). As valências abran-
gidas por estas instituiçoes são, a nível da terceira
idade: apoio domiciliário, centros de dia, de con-

vívio e um lar; infância e juventude: creches, jar-
dins de infância, ATL’s. Existe uma associaçao
de acolhimento de crianças (até aos doze anos) e
a Cercimarante que acolhe crianças e jovens dife-
rentes. As IPSS, para além da pestação de serviços
nestas diferentes àreas, e que são contratualizados
com a Segurança Social, desenvolvem actividades
a nível da formação profissional, acompanhamen-
to dos beneficiàrios do rendimento social de inser-
ção, intervenção comunitária através de acções
que facultem o pleno exercício da cidadania, acti-
vidades de dinamização cultural e valorização das
comunidades e dos recursos locais.
Brevemente, as instituições vão disponbilizar ou-
tros equipamentos, actualmente em fase de cons-
trução ou acabamento, nomeadamente dois lares
para a terceira idade. Existem ainda freguesias ru-
rais com elevados índices de envelhecimento da
população que continuam sem qualquer apoio.
No contexto actual, importa mais que nunca con-
gregar esforços para que a população mais despro-
tegida tenha o apoio de que necessita. Nesse sen-
tido, a Rede Social, com as instituições que a com-
põem, està a elaborar a Carta Social. Esta deverà
faciltar e potenciar a intervenção, cobrindo todo
o território concelhio com as respostas necessá-
rias, dando assim continuidade às conclusões do
diagnóstico social.

COMO APARECEU A REDE ?

O projecto “Certificar, qualificar e animar o de-
senvolvimento local”, dinamizado pela Animar a
partir de 2009 tem como principal objectivo “al-
cançar uma qualificação que, ao envolver expe-
riências e territórios diversificados, possibilite a
consolidação de um modelo de intervenção para
entidades da economia social e solidária, aumen-
tado a sua eficácia, eficiência e responsabilidade
social”.
Este projecto foi desenvolvido com 31 institui-

REDE ANIMAR MALMEQUER DA PARTICIPAÇÃO
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ções – cinco da Região Norte (das quais uma de
Amarante), quinze do Centro e onze do Alentejo.
Na primeira fase (em 2009) a Animar desenvolveu
trabalho com uma instituição associada da Ani-
mar, o CLAP (Centro Local de Animação e Pro-
moção Rural). Esta intervençao permitiu à entida-
de a implementaçao do sistema de gestão da quali-
dade em parte das valências e serviços, nomeada-
mente o serviço de apoio domiciliario, jardim de
infância, rendimento social de inserção e forma-
ção. Este trabalho foi realizado com os colaborado-
res e Direcção, tendo estes participado na elabora-
ção dos processos inerentes ao sistema. Para tal,
a Animar disponibilizou um assessor que acompa-
nhou a implementação de todo o processo e dis-
pensou formação interna e inter-institucional (com
as restantes entidades participantes no projecto).
Foi dada especial atenção ao envolvimento de to-
dos: colaboradores, orgãos sociais e utentes/clientes.
Esta instituição sinalizou seis instituições do con-
celho para integrarem o projecto na segunda fase
(2010) em vez das duas previstas. Posteriormente,
juntaram-se mais três instituições. O alargamento
a nove entidades é fruto de dinâmicas de trabalho
das IPSS do concelho, que estavam a dar os pri-
meiros passos: o grupo TAD – Técnicas do Apoio
Domiciliario que, pela iniciativa de uma das insti-
tuições começou a reunir as técnicas que traba-
lham com esta valência e
mais largamente com a ter-
ceira idade, no sentido de
debatarem situações co-
muns, partiharem experi-
ências, encontrarem solu-
ções, em particular para a
qualificação dos serviços.
Este grupo jà desenvolveu
vàrias actividades em con-
junto como formação, mos-
tra do trabalho das institui-
ções, passeio sénior, estudo

sobre a terceira idade no concelho, levantamento
de ajudas técnicas existentes. A outra dinâmica
foi criada a partir da Rede Social e reuniu as IPSS
que participam no CLAS – Conselho Local de
Acção Social (de salientar que as dezassete partici-
pam) através da entidade que as representa no
núcleo executivo. Foram levadas a cabo algumas
reuniões em que se pretendeu fazer o levantamen-
to das necessidades e preocupações das institui-
ções. Foi assim que se realizou, em Junho de
2010, uma primeira reflexão sobre a sustentabili-
dade, com o apoio da União distrital das IPSS e
da Segurança Social. Sustentabilidade  através do
acesso à formação de todos os intervenientes, da
permanente participação de orgãos sociais, cola-
boradores, utentes/clientes, da diversificação das
fontes de financiamento, da avaliação constante
das intervenções para respostas cada vez mais ade-
quadas às necessidades, da qualificação das res-
postas sociais o mais desburocratizada possível e
que represente uma real mais-valia para todos,
do trabalho em parceria de forma a potenciar re-
cursos e partilhar problemas, mas também solu-
ções, traçar caminhos para o futuro.
A Animar trabalhou com as nove instituições uma
parte do ano de 2010, trazendo formação e asses-
soria técnica, o que permitiu que cada uma, ao
seu ritmo, fosse desenvolvendo dinâmicas volta-

das para a valorização de
recursos, dinamização da
democracia interna, traba-
lho em parceria.
Com o fim do projecto, em
Dezembro de 2010, as ins-
tituições participantes nes-
te percurso, conscientes da
necessidade de preservar
os resultados do trabalho
desenvolvido, da importân-
cia de lhe dar continuidade
e sobretudo de potenciar a
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A Rede está
consciente da
necessidade de
qualificar e certificar
as respostas e de que
as parcerias são
fundamentais para a
sua sustentabilidade
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dinâmica criada, decidiram continuar a trabalhar
em parceria através da Rede.

TRABALHO DESENVOLVIDO

A Rede organiza-se essencialmente à volta de reu-
niões de coordenação com a Animar, em que
todas as instituições participam e onde é definido
o plano de trabalho anual. O grupo de trabalho
TAD – Técnicas de Apoio Domiciliario està asso-
ciado à Rede e foi também criado o Grupo Infân-
cia, que reune as entidades que desenvolvem as
valências creche, jardim de infância e ATL.
No âmbito da Rede procura-se que todas as ins-
tituições sejam activas através da distribuição de
tarefas que concorram para a execução do plano
de actividades. No seu primeiro ano de existência,
o trabalho essencial continuou a ser a formação
e informação, de forma a melhorar a nossa capaci-
dade de intervenção (interna e externa), desenvol-
ver sinergias para alcançar o objectivo da qualifica-
ção (e mesmo certificação) e criar espaços para
uma intervenção local organizada.

Assim, foi realizado um primeiro workshop em
Novembro de 2010: “Caminhos para a qualidade
nas Instituições do terceiro sector”. Este work-
shop pretendeu iniciar um ciclo de formação a
fim de continuar a dinâmica criada, para além do
término do projecto “Certificar, qualificar e ani-
mar o desenvolvimento local”. A formação visava
a troca e reflexão de experiências para apoio à
definição de acções a implementar nas institui-
ções com vista à qualificação das mesmas. Com a
participação de cerca de quarenta pessoas das dez
instituições, constituiu um momento de partilha
de experiências das instituições neste seu percurso
de mudança e enriquecimento, facultado pelo
projecto “Certificar, qualificar e animar o desen-
volvimento local”. Foram partilhadas experiencias
para a organização e motivação dos colaborado-
res, formas dinâmicas e criativas de valorização
do trabalho realizado nas instituições (neste caso
em creche e jardim de infância), percursos para a
definição colectiva da missão, visão e valores da
instituição...
A partilha de experiências assume-se como uma

29
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actividade que a Rede pretende privilegiar para
desenvolver a formação e a informação, tanto na
forma de workshops, como através das visitas e/
ou reuniões temáticas. Neste sentido, a segunda
actividade da Rede foi a visita temática a uma das
instituições da Rede (Creche Infantário o Miúdo)
para informação/formação sobre energias renová-
veis, na medida em que esta entidade detém esta
experiência, a qual interessa ao conjunto das enti-
dades e que em simultâneo pode ser reproduzida
nas mesmas, na perspectiva da nossa participação
activa na concretização da sustentabilidade am-
biental.
A formação dos colaboradores foi outra das gran-
des apostas, tendo a Rede partilhado as suas ne-
cessidades assim como a oferta formativa interna
ou externa (à Rede). Foram realizadas acções de
formação conjuntas e outras estão previstas.
Finalmente, no passado dia 25 de Novembro, a
Rede organizou o Seminário “Novas estratégias
de sustentabilidade das IPSS”. Na sessão estive-
ram representadas instituições da sub-região do
Tâmega e de outras zonas do país. Dirigentes e
técnicos de várias dezenas de organizações envol-
veram-se nos debates e deram  os seus contributos
para a construção de uma estratégia de sustentabi-
lidade. Os contributos foram trazidos pela União
Distrital das IPSS, pela CNIS (Confederação Na-
cional das IPSS), Fundação Manuel António da
Mota, Fundação do Gil, Animar, UTAD, IADE...
Para além das reflexão e debate, a organização
do seminário foi uma forma de pôr em prática a

criatividade, as capacidades de organização e de
trabalho em parceria, de congregar esforços varia-
dos, mas todos necessarios para o sucesso da ini-
ciativa. Foi também um momento privilegiado de
visibilidade da rede, da sua existência, do seu tra-
balho e das suas perspectivas.
De forma permanente a Rede divulga informação
de interesse para as entidades, tanto a nível de
eventuais fontes de financiamento para projectos
como assuntos que se integrem nas suas priorida-
des de intervenção.

AS MAIS VALIAS DA REDE

O percurso e a dinâmica da implementação da
qualidade nas nossas instituições procura, em pri-
meiro lugar, criar mais-valias para os clientes, os
colaboradores, a organização e o meio em que se
insere. Procura ser um processo participado,   en-
tendido e integrado por todos como um caminho
necessário e enriquecedor. É um processo que
pode ser longo. Assim, o respeito pelas dinâmicas
de cada Instituição é fundamental.
A Rede Capacitar Tâmega está consciente desta
necessidade de qualificação das respostas e poste-
riormente da sua certificação, assim como está
convencida que o trabalho em parceria é funda-
mental para enriquecer estas dinâmicas, fortalecer
as instituições e contribuir para a sua sustentabili-
dade.
A Rede está, desde o seu início, atenta às possibi-
lidades de financiamento para levar a cabo, de
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forma colectiva, a implementação da qualidade.
Neste sentido houve uma reunião com a participa-
ção da CASES (Cooperativa António Sérgio)
como entidade gestora do PADES. Também tem
havido uma participação no grupo de trabalho
(Economia Social) da Agenda para a Empregabi-
lidade do Sousa e Tâmega da CIM – Comunidade
Inter-Municipal, de forma a integrar as nossas pre-
ocupações nas actividades desta estrutura supra-
-concelhia. De referir que um dos objectivos do
plano da Agenda é a implementação da qualidade
nas IPSS, não tendo sido ainda visto como tal se
vai processar.
Outra das formas de garantir a sustentabilifade
das nossas instituições é a integração dos serviços
e a diversificação dos mesmos. São aspectos que
apesar de terem sido abordados, não foram ainda
objecto de reflexão aprofundada. Este aspecto
prende-se com outras questões mais vastas, como
o estatuto das IPSS e a sua ligação com o Estado.
As IPSS prestam serviços da responsabilidade do
Estado e recebem verbas para o fazer, valores es-
ses que não cobrem todos os custos dos mesmos
e criam, muitas vezes, uma dependencia excessiva.
Seria lógico que tivessemos toda a liberdade de
desenvolver actividades, respeitando o objecto da
instituição, que facultassem outros meios de finan-
ciamento e que procurassem dar respostas novas
e criativas. É um caminho que temos que desbra-
var em conjunto, de forma a termos a força sufi-
ciente para construir modelos capazes de dar sus-
tentabilidade às nossas instituições.

Esta diversificação dos serviços e das fontes de
financiamento parece-nos ser mais que nunca de
actualidade, tendo presente o contexto actual. As
instituições, ao procurar esta diversificação terão
necessariamente que ultrapassar os limites impos-
tos por protocolos rígidos. Terão também de criar
mais sinergias com a comunidade local, que ultra-
passem o apoio social, e que tenham em conta os
aspectos económicos, culturais, ambientais...
Podem ser, nos seus territórios bem definidos mas
sempre em colaboração e em rede com as organi-
zações do concelho e não só, agentes de dinami-
zação para a mudança das pessoas. Este trabalho
as IPSS já o fazem, e bem, trabalho facilitado pela
sua proximidade com as camadas da população
mais fragilizadas. E dos territórios, através da defi-
nição de intervenções conjuntas que visem a mo-
bilização dos recursos existentes nas comunida-
des: pessoas, história, cultura, saberes, tradições,
parcerias (com as juntas de freguesia, por exem-
plo), no sentido de criar riqueza para a melhoria
de qualidade de vida das pessoas, de desenvolver
o seu sentido de pertença e a participação cívica,
de voltar a ter espaços de vida atraentes.
Há IPSS que ultrapassam as fronteiras dos proto-
colos com a Segurança Social e que são em simul-
tâneo associações de desenvolvimento. Mesmo se
este termo de desenvolvimento tenha que ser bem
definido para não criar equivocos quanto ao que
realmente queremos. Cabe-nos a todos dar esta
resposta, TODOS! A Rede Capacitar Tâmega irà
certamente dar o seu contributo.
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A DEMOCRACIA PARTICIPATIVA
NAS ORGANIZAÇÕES

DA ECONOMIA SOCIAL
    E SOLIDÁRIA

Carlos Ribeiro (Caixa de Mitos) Coordenador do projecto

valentimribeiro@gmail.com
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A experiência levada a cabo nos últimos dois anos
no âmbito Programa Capacitar da Animar, desen-
volvida pela Caixa de Mitos com a colaboração
de dinamizadores locais, envolveu uma vintena
de associações de desenvolvimento local, de cen-
tros sociais, de cercis, de cooperativas e de estrutu-
ras locais que ampliaram as experiências anterio-
res realizadas nos Municípios do Baixo Tâmega
(em 2008, com a participação da UTAD) e na
Câmara Municipal de Espinho (em 2007, com o
IGAP).
Ao todo foram cerca de trezentos trabalhadores
e dirigentes associativos que foram desafiados
para dinamizarem internamente processos quali-
ficados de participação.

A ideia central do Malmequer da Participação re-
side na acção colectiva para a resolução de proble-
mas imediatos da organização, sendo o processo
marcado por uma sequência de acções que vão
da auscultação (diagnóstico participado) à imple-
mentação de medidas muito concretas, no mês
imediatamente a seguir à Sessão Plenária que res-
ponsabiliza o colectivo por seis iniciativas que pro-
vocarão necessariamente mudanças no funciona-

mento da organização
Desde meados dos anos 90 que os
temas da gestão da mudança e do
planeamento estratégico participado
nas microempresas e nas organiza-
ções da economia social colocaram
a necessidade de aplicação, naque-
les contextos organizacionais especí-
ficos, de metodologias peculiares
devidamente adaptadas a processos
coerentes de desenvolvimento orga-
nizacional.
Na gestão do Programa Formação
PME da AEP então AIP – Associa-
ção Industrial Portuense, na fase ex-
perimental realizada entre 1996 e
1999, colocou-se na ocasião a ques-

tão nuclear dos métodos e dos processos de inter-
venção em estruturas organizativas muito condi-
cionadas pela escassez de tempo e recursos e com
relações internas fortemente dominadas pela figu-
ra do empresário ou gestor do negócio ou então
pelo dirigente histórico da instituição.
Na ocasião, ainda na fase pioneira dos programas
de consultoria principalmente para as microem-
presas, assentaram-se as estratégias de aprendiza-
gem nos princípios andragógicos (que remetem
para a experiência anterior como ponto de partida
para as novas aprendizagens) e na vertente do de-
senvolvimento organizacional, na modalidade da
formação–acção, ou seja, na promoção do desen-
volvimento de novas competências através de re-

NO ÂMBITO DO PROGRAMA CAPACITAR EM

AMARANTE , NA GUARDA E NO FUNDÃO

CERCA DE   TREZENTOS COLABORADORES E
DIRECTORES DE ORGANIZAÇÕES DA ECONOMIA

SOCIAL ENVOLVERAM-SE NUM PROCESSO DE

MUDANÇA INTERNA IMPLEMENTANDO FORMAS

DIRECTAS DE DEMOCRACIA PARTICIPATIVA.
PASSAR DAS PALAVRAS AOS ACTOS E
PROMOVER A QUALIDADE NA BASE DE VALORES

DE UMA ECONOMIA MAIS SOLIDÁRIA FORAM A
MARCA DESTA EXPERIÊNCIA QUE VAI TER

CONTINUIDADE NO ÂMBITO DAS REDES LOCAIS.

REDE ANIMAR MALMEQUER DAPARTICIPAÇÃO
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solução concreta de proble-
mas em torno dos quais se
estruturavam novos saberes.
O arsenal metodológico de
então tinha por referência
central a chamada Metodo-
logia da Árvore de Proble-
mas e complementarmente
as Oficinas de Projectos
que fomentavam novas
ideias e novas iniciativas
tendo em conta a especifici-
dade dos territórios.
A preocupação, na ocasião,
a par de uma adequada
actuação na superação das
condições tendencialmente
adversas para intervenções
estruturais e estruturantes,
consistia em garantir uma
real participação dos colaboradores destas peque-
nas empresas nas acções e descentrar o processo
do empresário sabendo que ele teria necessaria-
mente, por razões de equilíbrio interno, de o lide-
rar. Tratava-se de uma operação sempre muito
delicada por se tornar particularmente difícil de
encontrar o justo equilibro entre a imprescindível
participação democrática dos colaboradores e o
domínio esmagador e tutelar do empresário.
Mais recentemente nas organizações da economia
social esta questão ganhou relevância com o surgi-
mento de programas próprios associados de for-
ma geral aos temas da qualidade e aos imperativos
de uma gestão mais profissional e menos volunta-
rista.
Foi neste contexto de desafio que muito recente-
mente no âmbito do Programa Capacitar da Ani-
mar foi dinamizado pela Caixa de Mitos uma me-
todologia de capacitação interna baseada no Mal-
mequer da Participação.
Esta metodologia baseia-se em alguns princípios

e em vários pressupostos
para a sua aplicação:
O principal pressuposto
consiste na aceitação à par-
tida da regra da participa-
ção e envolvimento obriga-
tório de todos os colabora-
dores no processo ficando
estabelecido que será reali-
zada uma sessão plenária
com todos membros da
organização independente-
mente das funções e do vín-
culo profissional existente.
Isto significa que são excluí-
dos processos elitistas, res-
tritos a determinadas sec-
ções, reservados apenas aos
trabalhadores, dominados
pelas direcções, ou seja, es-

tabelece-se uma base de abrangência total como
condição para o sucesso da intervenção.
A metodologia assenta em alguns princípios fun-
damentais que asseguram coerência e consistência
da acção a desenvolver:
- Igualdade de direitos e deveres, durante todo o

processo, de todos os membros da organização
independentemente da estrutura hierárquica
existente;

- Regularidade na realização do programa que
deve ter uma edição geralmente associada a um
período fixo do ano;

- Rigor na execução e operacionalização do pro-
grama cumprindo o prazo máximo de dois me-
ses de duração;

- Diversidade e rotatividade anual dos membros
do Grupo Dinamizador que deve integrar fun-
ções e áreas de actuação na organização diferen-
ciadas;

- Publicitação de todo o processo desde a fase do
seu lançamento até ao final, através da afixação

O principal pressuposto
consiste na
participação e
envolvimento dos
colaboradores no
processo e na realizada
de uma sessão com
todos membros da
organização
independentemente
das funções e do
vínculo profissional
existente
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obrigatória, em local visível do Malmequer da
Participação;

- Sessão plenária com poderes deliberativos, sa-
bendo-se que as medidas a serem implementa-
das dependerão exclusivamente da auto-organi-
zação dos membros da organização para a sua
concretização (sem meios adicionais a condicio-
nar a sua concretização).

O modelo de intervenção baseando-se em alguns
princípios e assentando em alguns pressupostos,
estrutura-se em torno de dez passos sequenciais:
- a identificação da Equipa de Dinamização;
- o debate em torno das 6 interrogações do mal-

mequer;
- a auscultação criativa, interactiva e implicativa

de todos os trabalhadores e dirigentes;
- a publicitação dos pontos críticos identificados

e das soluções através da afixação e animação
do Malmequer da Participação;

- a sistematização dos problemas imediatos e das
soluções propostas;

- a realização de uma sessão plenária com a par-
ticipação de todos/as na qual são debatidos pro-
blemas/soluções;

- a divulgação das seis Fichas de Acção Imediata
contendo o programa concreto de actuação para
resolver seis problemas identificados como im-
portantes, prioritários  e com a possibilidade de
serem resolvidos no prazo máximo de um mês;

- a execução das medidas;
- a informação ao colectivo da avaliação realizada

por cada medida implementada.

Todo o processo tem por base a pesquisa, o deba-
te, o envolvimento, a construção de soluções em
torno das interrogações – chave cuja finalidade é
facilitar e operacionalizar um diagnóstico sumá-
rio, muito fino e focalizado na situação muito con-
creta da organização.

AS 6 INTERROGAÇÕES
DO MALMEQUER DA PARTICIPAÇÃO

1. Pode haver uma melhor interacção entre diri-
gentes e colaboradores?

2. Podem ser melhoradas as formas de comunica-
ção formal e informal?

3. Pode ser fomentado o trabalho em equipa de
forma mais concreta?
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4. Podem ser estabelecidas novas dinâmicas de
co–responsabilização nas acções de melhorias
contínuas?

5. Pode ser instituído um quadro de auscultação
sistemático e permanente das necessidades, de-
sejos e motivações dos utentes a partir de acções
desenvolvidas por todos os membros da organi-
zação?

6. Pode ser impulsionado um maior espírito de
abertura interna e externa, fomentando o espíri-
to de iniciativa e os contactos coma as Redes
de Proximidade?

Na primeira sessão de trabalho que reúne os seis
dinamizadores temáticos são debatidos os temas
críticos e estabelece-se a base de auscultação aos
restantes membros da organização.
Não existem modalidades pré-estabelecidas para
realizar esta abordagem com trabalhadores e di-
rectores. Cada um realiza a operação da forma
que entende e determina como mais ajustada aos
seus objectivos e ao seu próprio estilo de interven-
ção. Alguns estruturarão pequenos questionários,
outros terão apenas uma conversa informal, mui-
tos utilizarão o período de pausa – café para con-
versar informalmente, alguns utilizarão o correio
electrónico e as próprias redes sociais, ou seja, a
diversidade nas formas de envolver todos os mem-
bros da organização também confere uma certa
espontaneidade e vivacidade ao processo. A aus-
cultação sobre os problemas é desde logo orienta-
da para a identificação de potenciais soluções e
desta forma bloqueiam-se tendências criticistas e
negativas e procura-se incentivar o espírito critico
mas numa perspectiva construtiva.
Quando se realiza a sessão plenária com todos os
colaboradores e membros da direcção (que possam
estar presentes) já existem pelo menos, para cada
Interrogação–Chave do malmequer, duas questões
criticas e as duas potenciais soluções corresponden-
tes. Desta forma a sessão plenária, que tem o tempo

limite de uma hora para a sua realização, trata de
forma muito concreta e operacional os temas sobre
os quais o debate deve incidir e em torno dos quais
devem ser aprovadas soluções a serem implementa-
das. Evita-se um debate geral sobre todas as questões
problemáticas que de uma forma geral surgem nas
organizações e procura-se através da eficácia dos pró-
prios processos, reforçar a capacidade colectiva de
tomar decisões e resolver problemas, fortalecendo
a democracia participativa por essa via.
Na sessão plenária cada Dinamizador Temático
apresenta os resultados da auscultação realizada
junto da organização e coloca à consideração do
colectivo as duas propostas a serem debatidas.
Depois da sessão plenária cada Dupla (dinamiza-
dor temático e o/a sua cúmplice) organiza a imple-
mentação da medida identificada como prioritária
(Ficha de Medida Prioritária) e inicia a sua concre-
tização imediata, com o acompanhamento dos
restantes membros do Grupo Dinamizador (seis
dinamizadores temáticos).

ALGUNS CASOS MAIS RELEVANTES
E ALGUMAS QUESTÕES CRITICAS
NA IMPLEMENTAÇÃO

CERCI de S. João da MadeiraCERCI de S. João da MadeiraCERCI de S. João da MadeiraCERCI de S. João da MadeiraCERCI de S. João da Madeira: a auscultação so-
bre graus de satisfação do cliente colocou a  ques-
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rece um espírito mais colectivo e promove a auto-
-estima na organização.

No CLAPCLAPCLAPCLAPCLAP Amarante: a abertura ao exterior da
organização e o seu impacto no território deve
ser partilhado no interior das equipas de trabalho
e deve ter maior tradução nos suportes de comuni-
cação da organização.

Na Pinus VerdePinus VerdePinus VerdePinus VerdePinus Verde, na Barroca: a auscultação de to-
dos os colaboradores e directores através de ques-
tionário estruturado tem os seus méritos e favorece
o rigor da informação recolhida, mas dificulta uma
abordagem mais informal e às tantas mais espon-
tânea sobre as questões criticas que devem ser en-
frentadas com urgência.

Na Associação de AvelãsAssociação de AvelãsAssociação de AvelãsAssociação de AvelãsAssociação de Avelãs, de Ambom: uma sessão
plenária equilibrada em participação entre direc-
tores e colaboradores cria condições de confiança
e de empenhamento produzindo um grande im-
pacto no colectivo e no eatdo de espírito na insti-
tuição.

No Lar da Santana da AzinhaLar da Santana da AzinhaLar da Santana da AzinhaLar da Santana da AzinhaLar da Santana da Azinha: algumas dinami-
zadoras temáticas falaram pela primeira vez numa
lógica de “apresentação pública”, ou seja, fora do
contexto restrito do respectivo grupo de trabalho.
Esta dignificação da voz de quem não tem geral-
mente voz nos assuntos da organização, modificou
o quadro de relações existentes na associação.

Estas experiências de empoderamento e de expres-
são concreta da democracia participativa nas orga-
nizações da economia social carece de aprofun-
damento e de uma sistematização mais fina dos
processos e dos impactos reais das acções levadas
a cabo. As redes locais de auto-aprendizagem são
uma excelente plataforma para este efeito. Espere-
mos que elas consigam assumir este desafio para
futuro de uma economia social que poderá pro-
gressivamente transitar para uma lógica mais estru-
turante de economia solidária e sustentável.

tão da diversidade de indicadores a serem consi-
derados para se obter uma resultante fiável e acei-
tável para efeitos de gestão global, atendendo à
especificidade dos clientes/utentes em causa.

Na Creche “O Miúdo” Creche “O Miúdo” Creche “O Miúdo” Creche “O Miúdo” Creche “O Miúdo”, em Amarante: quando
existe uma gestão de grande proximidade, com
acompanhamento directo da direcção à gestão
quotidiana, o envolvimento de todos os trabalha-
dores nas tarefas da melhoria da qualidade depen-
de de uma relação equilibrada entre a comunica-
ção formal e informal, regulando as questões mais
técnicas e as outras de ordem mais motivacional.

Na Associação Bem-Estar de GondarAssociação Bem-Estar de GondarAssociação Bem-Estar de GondarAssociação Bem-Estar de GondarAssociação Bem-Estar de Gondar: a comuni-
cação formal que era relativamente desprezada
em assuntos de importância crucial para a organi-
zação passou a ter uma nova abordagem e a ser
assumida de forma mais exigente.

No Centro Social e Paroquial de RealCentro Social e Paroquial de RealCentro Social e Paroquial de RealCentro Social e Paroquial de RealCentro Social e Paroquial de Real: o sentido
de uma interacção mais organizada nas equipas
de trabalho implicou a implementação de uma
medida de formalização de objectivos entre os
diversos membros dos grupos de trabalho.

Na ADESCOADESCOADESCOADESCOADESCO, associação de desenvolvimento
Amarante, Vila Real e Marco de Canavezes: a liga-
ção directa e regular do conjunto dos directores
da instituição aos diversos pólos de trabalho favo-
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O programa Capacitar tem como principais objec-
tivos preparar organizações da economia social
para a qualidade normativa e para a qualidade
sustentável das organizações, através de uma lógi-
ca de cooperação interna que visa estimular o tra-
balho em rede, segundo o desenvolvimento de
metodologias participativas e colaborativas.
O trabalho em torno de seis áreas temáticas chave,
a saber: comunicação formal e informal das orga-
nizações, interacção entre dirigentes e colaborado-
res, abertura das instituições ao exterior, ausculta-
ção dos utentes e colaboradores, estímulo do tra-
balho em equipa e à co-responsabilização dos vá-
rios elementos que constituem as equipas de tra-
balho, permite melhorar os processos de trabalho,
promovendo uma maior delegação de competên-
cias e, consequentemente, uma maior participa-
ção dos colaboradores no desenvolvimento e cres-
cimento das organizações.

CAPACITANDO
ORGANIZAÇÕES

NO INTERIOR DO PAÍS…

No interior do país encontram-se instituições com
equipas interessadas em implementar mudanças
nas suas organizações criando redes de coopera-
ção dentro e fora das próprias organizações.
Destaco uma associação que revelou um elevadís-
simo empenho na participação do projecto: Asso-
ciação para a Promoção Social Cultural e Ambien-
tal de Avelãs de Ambom (APSCAA).
Após uma primeira visita de apresentação do pro-
grama, foi escolhido um dia para a realização de
uma sessão plenária. Iniciámos o dia a conhecer
as instalações provisórias do Serviço de Apoio
Domiciliário, seguindo-se um almoço com uma
feijoada colectiva, num ambiente caloroso e aco-
lhedor, que sentou à mesma mesa elementos da
direcção e colaboradores. Após o almoço, em pa-
res (colaborador e elemento da direcção) foram
trabalhadas as várias áreas do Malmequer da Par-
ticipação, estimulando a participação de todos na

Cristina Santos Pinto
Formadora

cristinasantospinto@gmail.com

Sessão Plenária

Almoço
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melhoria continua da associação. O dia terminou
com a visita de todos os participantes às novas
instalações do Centro de Dia (nesta altura ainda
em fase de construção).
Tanto nesta organização, como noutras partici-
pantes (Associação de Agricultores de Castelo
Branco, União de Sindicatos de Castelo Branco
e Lar de Santana d’Ázinha) o ambiente foi sempre
bastante acolhedor e participativo, realizando-se
várias acções de implementação de acções de sen-
sibilização e formação à medida das necessidades
das entidades para melhoria de competências e
procedimentos, construção de planos estratégicos
e de desenvolvimento organizacional e planos de
acção com todos os colaboradores das organiza-
ções abrangidas, bem como a criação de ferra-
mentas de apoio e implementação de medidas de
melhoria. Nas instituições pertencentes ao distrito
da Guarda, foram ainda estabelecidas relações de
parceria, optimizando, deste modo, procedimen-
to e formas de actuação.
Através de um trabalho de equipa, envolvendo
todos os colaboradores e membros da direcção,
houve uma maior consciencialização da impor-
tância de implementação de acções de melhoria
continua e uma responsabilização por parte de
todos no sentido de identificar lacunas e criar sis-
tematicamente procedimentos de melhoria e pla-
nos de acção.

TESTEMUNHO PESSOAL SOBRE A
PARTICIPAÇÃO E DINAMIZAÇÃO DAS

ACTIVIDADES NO ÂMBITO DO

PROGRAMA DE CERTIFICAÇÃO,
QUALIFICAÇÃO E ANIMAÇÃO DAS

ORGANIZAÇÕES DA ECONOMIA

SOCIAL, VULGO MEDIDA 3.1.2 DO

POPH, DESENVOLVIDAS EM

MÉRTOLA

Maria Sebastiana
Romana Formadora consultora da

ADPM

maria_sebastiana@sapo.pt

AO FAZER

APRENDE E
PENSA

O SUJEITO

Visita às Instalações
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A Animar envolveu-nos num projeto que aceitá-
mos como um desafio capaz de gerar mudanças
e valorização pessoal e organizacional. No entan-
to, com os nossos pressupostos metodológicos na
área da formação – entre eles a produção de co-
nhecimento, que considera que a aprendizagem
se dá através de um processo onde o sujeito inter-
age com o objeto de conhecimento. Esta interação
é social e histórica e, no nosso caso, mediada pelo
formador. Nesta modalidade de trabalho, a meto-
dologia não poderia ser a habitual e a necessidade
de “aprender/conhecer” teria de surgir na sequên-
cia de uma análise individual e coletiva da situação
real, criando, a partir do presente, o sonho da
mudança para melhor. Digamos que, a consciên-
cia das forças, fraquezas, ameaças e oportunidades
eram “o mapa” da “reconstrução necessária”. Era
o salto em matéria de qualidade de serviços que
estava em causa. Assim, os participantes deste
processo de “aprendizagem”, eram sujeitos atuan-
tes, que construíam conhecimento de forma co-
letiva, como consequência de sucessivas media-
ções entre o seu conhecimento prévio – o conheci-
mento socialmente acumulado e a transformação
de comportamentros continuados – em atitudes
geradoras de mudança capazes de novas perfo-
mances.

Esta vertente pareceu-nos
interessante, diferente e
necessária para a mudan-
ça eficaz das instituições
atuais que, na maioria das
vezes, vivem fechadas em
si próprias, apenas res-
pondendo a questões de
funcionamento rotineiro,
que adia o progresso por
bloqueios criativos e com-
petitivos.
A dinâmica do malme-
quer foi um ponto alto

nesta abordagem reflexiva, capaz de gerar ideias
fortes e verdadeiramente transformadoras por
permitirem a partilha de problemas e de soluções
em contexto real, à medida de cada situação, sem
modelos importados, mas gerados no local, como
“fato costurado à medida”, servindo verdadeira-
mente para a instituição em causa.
A ideia de que o sujeito aprende ao fazer e pensa
ao fazer, numa ação única, é o que torna genuína
a sua experiência e o seu conhecimento. Desta
ideia deriva um princípio metodológico de que a
experiência dos sujeitos é o único ponto de parti-
da para a construção da mudança.
Assim, neste  ponto de partida, colocámos as se-
guintes questões: quais são os pontos de contato
que o formador/animador deve explorar? O que
é os participantes já sabem sobre o o seu trabalho/
instituição e o que é gostariam de mudar?  Quais
são as suas experiências  e quais as suas expecta-
tivas?
O exercício realizado sobre as diferentes leituras
que cada participante fez, deu origem a um dia-
gnóstico de necessidades que foram objecto de
intervenção teórica, através da abordagem de te-
mas como: estratégias e elaboração de um plano
estratégico concretizável.
As discussões nos pequenos grupos, a insistência

Trabalho feito com os alunos da EB1 de Mértola
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para que eles explorassem ao máximo as suas pró-
prias ideias, o papel questionador e problemati-
zador que o formador fez em vários momentos,
a exposição das propostas pelo grupo, a escrita
das ideias síntese os debates em plenário após os
trabalhos em grupos, num verdadeiro vai-e-vem
de pensamentos até chegar a uma proposta possí-
vel, compreendida e significativa para todos, fo-
ram recursos que usámos no intuito de fortalecer
a autonomia de pensamento dos participantes,
construindo novas e mais complexas elaborações
do grupo.
Acreditamos que garantimos sujeitos críticos e in-
dependentes, ao propiciarmos atividades que per-
mitiram o exercício do confronto de ideias e opi-
niões.
Não foi possível desenvolver esta metologia em
todas as instituições porque há uma “cultura” pró-
pria que não se deixa “tocar” e prefere acreditar
que  é melhor esperar por dias melhores.
Em Mértola, os planos estratégicos eram concreti-
záveis e capazes de gerar novas dinâmicas locais
bastante oportunas em territórios como este,
distantes dos grandes centros para onde correm
as populações na tentativa de uma vida melhor.
No entanto, apenas um plano estratégico foi ope-

racionalizado e já vai no segundo ano de imple-
mentação. Trata-se da Oficina de Tecelagem que
se candidatou às atividades de enriquecimento
curricular, através de um projeto apresentado ao
agrupamento de Escolas do concelho de Mértola,
criando uma nova oportunidade pedagógica e
social importante para as crianças que passaram
a frequentar a Oficina, abrindo a porta a um pú-
blico novo, capaz de dar uma vida nova à insti-
tuição, aumentando também a sua projeção so-
cial e económica.
Tudo o que é diferente requer o seu tempo para
ser reconhecido. Parece-me que esta modalidade
se insere nesta consideração.
Não foi fácil, foi como caminhar num caminho
que não estava feito e se fazia dia a dia, a um
ritmo próprio. Parece-nos  que é uma modalidade
necessária e perfeitamente possível de funcionar,
mas como requer um grande envolvimento dos
intervenientes  não terá (ainda!) sucesso em todos
os contextos.
É uma modalidade exigente para quem di-É uma modalidade exigente para quem di-É uma modalidade exigente para quem di-É uma modalidade exigente para quem di-É uma modalidade exigente para quem di-
namiza. É preciso acreditar, gostar para saborearnamiza. É preciso acreditar, gostar para saborearnamiza. É preciso acreditar, gostar para saborearnamiza. É preciso acreditar, gostar para saborearnamiza. É preciso acreditar, gostar para saborear
e torná-la apetecívele torná-la apetecívele torná-la apetecívele torná-la apetecívele torná-la apetecível.

Trabalho feito com os alunos
da EB1 de Mértola
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O sector social trabalhou durante muitos anos fe-
chado em si próprio, com procedimentos obsole-
tos, e sem perspectiva de inovação. Foi necessário
uniformizar, transparecer e, porque não, “sacu-
dir” mentes brilhantes que fazem parte das mais
diversas direcções que compõem as IPSS por este
país fora, através da implementação de modelos,
normas e regras aferidas em terreno.
Os modelos da qualidade lançados pelo Instituto
da Solidariedade Social são sem dúvida uma fer-
ramenta importantíssima de auxílio às mais diver-
sas instituições que queiram marcar a diferença
dos seus serviços através da implementação de
procedimentos de qualidade. Não quer isto dizer
que as organizações de economia social trabalham
mal. Muito pelo contrário. Sabendo das boas prá-
ticas que cada uma tem, estes procedimentos vão
permitir transpor os mesmos, formalizando-os
numa otica contínua de melhoria de serviço e de
desenvolvimento para com o seu cliente.
As organizações de economia social são um pilar
essencial para o equilíbrio da sociedade, tornan-
do-a mais justa para com aqueles que as procu-
ram na expectativa de resolução dos seus proble-
mas. Pensar em qualidade como filosofia de atua-
ção é permitir encarar o “cliente/utente” como
um ser único, com necessidades específicas. A im-
plementação de um sistema de gestão da qualida-
de vai levar os dirigentes e técnicos a pensar nas
diversas necessidades dos clientes a que prestam

ORGANIZAÇÕES
QUALIDADE NAS

DE ECONOMIA SOCIAL!

PROMOÇÃO DE UMA NOVA ABORDAGEM À
QUALIDADE NAS ORGANIZAÇÕES DA

ECONOMIA SOCIAL. UM TEMA QUE TEM VINDO

A GANHAR ESPAÇO NAS PRÁTICAS DAS NOSSAS

ORGANIZAÇÕES

os seus serviços, espelhando esses mesmos princí-
pios nas suas Missões organizacionais, impondo
nas suas políticas de qualidade objectivos concre-
tos, realistas e facilmente mensuráveis.
Já não chega trabalhar para si. É também necessá-
rio trabalhar para os outros e para todas aquelas
partes interessadas que são parceiros institucio-
nais e tutelares. Uniformizar práticas, formalizar
conceitos, transparecer resultados, são princípios
que fazem de uma organização de economia so-
cial, uma organização recetiva à inovação, à me-
lhoria e a responsabilização social para com o
significativo mais interessado no seu serviço – o
Cliente.

PROPOSTA DE REFLEXÃO

Helena Correia
Formadora
helena.joao@sapo.pt
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O DESENVOLVIMENTO LOCAL

CERTIFICAR
QUALIFICAR E ANIMAR

O trabalho desenvolvido com a associação dina-
mizadora cultural, histórica e ambiental da aldeia
de Brotas – Abrottea (Mora), no âmbito do pro-
jecto Certificar, Qualificar e Animar o Desenvolvi-

Xana Batista
Formadora
xanabatista@gmail.com

mento Local, teve como principal propósito a qua-
lificação dos seus associados para uma melhoria
do desempenho global da organização.
A Abrottea é uma organização, relativamente re-
cente, que procura dinamizar, requalificar, valori-
zar e preservar os diversos recursos da freguesia
de Brotas, conciliando os interesses dos principais
agentes locais e regionais com interesse e inter-
venção no desenvolvimento local sustentado.
Como tantas outras organizações de natureza se-
melhante, a “boa-vontade” dos seus associados é
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o motor das actividades desenvolvidas, e como é
natural, as inúmeras fragilidades estruturais e os
seus parcos recursos técnicos e materiais materia-
lizam-se em constrangimentos e dificuldades diá-
rias que se procuram mitigar com a adesão a ini-
ciativas de formação-ação.
A área de intervenção e os objectivos da Abrottea
pressupõem o uso eficiente dos recursos dispo-
níveis, a articulação das intervenções com os dis-
tintos agentes locais e organizações relevantes para
os objectivos da associação, a criação de parcerias,
assim como o delinear claro e objectivo de priori-
dades. Com base nestes pressupostos foram
aplicadas estratégias de aprendizagem prática,
como sejam:
- Identificação e autoavaliação de aspectos críticos;
- Identificação das causas raiz dos modos de falha;
- Desenho dum plano de melhoria;
- Implementação de plano de melhoria.

Tratando-se de uma intervenção com efeitos não
só ao nível do funcionamento interno da Abrot-
tea, mas também num espaço territorial, houve a
necessidade de definir uma abordagem transver-
sal que passou pelo envolvimento efectivo quer
dos associados, quer dos actores presentes no ter-
ritório, sem os quais não seria possível definir
qualquer plano de intervenção. Este envolvimento
foi consubstanciado em diversas reuniões onde
se fomentou o diálogo entre os agentes de diversos
sectores, analisan-
do questões práti-
cas que envolviam
a comunidade de
Brotas e partilhan-
do as tomadas de
decisão.
Avaliados os recur-
sos disponíveis, fir-
mado o compro-
misso de colabora-

ção e o envolvimento entre os intervenientes, pas-
sou-se ao aprofundamento dos distintos interesses
de forma a chegar-se a um acordo no que toca ao
caminho a seguir e às subsequentes acções a serem
empreendidas. Definido um plano específico de
desenvolvimento turístico, a sua implementação
tem sido empreendida pela Abrottea em colabo-
ração com os agentes locais.
Factores como a partilha de riscos, o estabeleci-
mento de objectivos e estratégias, a co-responsabi-
lização crescente entre os intervenientes públicos
e privados para a coordenação e exploração de
recursos escassos, a criação de sinergias que sejam
atractivas e para a obtenção de objectivos comuns
essenciais à mudança efectiva na actuação de orga-
nizações desta natureza e, consequentemente,
para dar escala aos efeitos e impactos do seu tra-
balho no território.
Nesta matéria o processo formativo desempenhou
um papel essencial, uma vez que fez corresponder
conteúdos às reais necessidades dos beneficiários,
capacitando-os para uma actuação adequada no
caminho a empreender. A importância da forma-
ção-ação enquanto ferramenta de estímulo ao em-
powerment de organizações que desempenham
um papel relevante no desenvolvimento local está
directamente relacionada com a sua forte compo-
nente prática. As organizações da economia so-
cial desempenham um papel muito relevante na
área do turismo, sobretudo quando centradas em

áreas rurais, inte-
riores e de baixa
densidade, e quan-
do se procura asse-
gurar o desenvolvi-
mento de compe-
tências esta forma
de actuação é cru-
cial.



4545 REDE ANIMAR ECOSOL

ACOMPANHAMENTO
A PROJECTOS

O MEU (NOSSO) PROJECTO É SOLIDÁRIO?

DESAFIOS DO

DE
ECONOMIA
SOLIDÁRIA

Ana Quintela

Tânia Gaspar

Carlos Ribeiro

Técnica de projectos da Animar
tania.gaspar@animar-dl.pt

Coordenador do projecto Ecosol

valentimlribeiro@gmail.com

Técnica de projecto no Centro
Interculturacidade
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EcoSol - Empreender através
da Economia Solidária

Tipo de Intervenção: Economia
Solidária - empreendedorismo

e ao auto-emprego
Parceiros: ADC Moura, ADLML,
Ecomuseu de Barroso, ESDIME,

Etnia
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Cada vez mais existem projectos que se dedicam
à promoção do empreendedorismo, numa aborda-
gem individualizada, que apoiam pessoas singula-
res na criação do seu próprio negócio. Para apoiar
tecnicamente estes processos são mobilizados, no
acompanhamento, cadernos técnicos, guias meto-
dológicos, dossiês e um conjunto bastante signi-
ficativo de materiais de apoio, na maioria dos ca-
sos de qualidade elevada, sendo ainda realizados,
em alguns casos, de forma complementar, pro-
cessos de coaching, mentoring, etc.
E para as entidades da economia social/solidária
que querem, também elas, desenvolver “negó-
cios” aqui entendidos como novas valências (para
as entidades já estabelecidas), ou novos projectos
(para potenciais futuras entidades), quem as
apoia? Verifica-se, a este nível, um fraco (ou mes-
mo inexistente) investimento em projectos que
procurem apoiar as entidades da economia soli-
dária em termos de acompanhamento à concep-
ção, implementação e follow up dos projectos.
Assim, coloca-se a questão: será que o acompa-
nhamento às entidades da economia social/soli-
dária (ou potenciais) tem a mesma tipologia? Bas-
tará um simples ajustamento ao quadro metodoló-
gico existente para empreendedores individuais
ou será necessário desenhar um acompanhamen-
to específico?
Tudo indica, tendo em conta as especificidades
dos intervenientes e dos objectivos que estão asso-
ciados aos projectos, que seja necessário pensar
um sistema de acompanhamento que se adapte
às entidades já existentes,
mas também aos novos co-
lectivos que procuram em-
preender de forma solidária.
O primeiro desafio que se
coloca tem a ver com a mo-
bilização/adesão de pessoas
individuais, ou dos colecti-
vos, formais ou informais,

para empreender. Por outras
palavras, como chegar até às pes-
soas ou entidades que têm
vontade de criar (ou consolidar)
um projecto solidário? Antes
disso, pessoas e entidades po-
derão questionar-se sobre: “o
meu projecto é solidário?”
Na verdade, este primeiro pas-
so é decisivo no arranque de
qualquer projecto de acompa-
nhamento de iniciativas enqua-
dráveis nos critérios e princí-
pios da economia solidária.
Mas então, como se faz essa mo-
bilização? Esta decorre, essen-
cialmente, de um processo de animação para o
empreendedorismo que sendo geral na sua abor-
dagem global deve prever um fluxo de projectos
com fontes ou sentidos muito diferenciados:
- projectos promovidos por pessoas singulares (e

pontualmente por grupos de desempregados)
que pretendem apenas e só ultrapassar a situação
de desocupação profissional e que arriscam na
promoção do auto-emprego;

- projectos colectivos que visam o alargamento das
receitas existentes num determinado contexto
associativo ou cooperativo, procurando novas
bases para uma das dimensões da sustentabili-
dade, a económica;

- projectos propostos por entidades ou pessoas
singulares numa base militante, com finalidades

claramente ideológicas
com uma visão alternativa
das relações económicas e
sociais existentes.
A ideia-força de um sistema
de acompanhamento aber-
to, que não exclui ninguém
à partida apesar das inten-
ções muito claras de promo-

Verifica-se um fraco
investimento em
projectos de apoio a
entidades da
economia solidária
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ver os princípio e valores de uma economia mais
solidária, implica claramente a adopção de uma ati-
tude negociadora e de uma expectativa auto-condi-
cionada quanto aos resultados finais sendo de prever
uma grande diversidade de níveis de aprofunda-
mento no termo de cada processo em concreto.
Esta perspectiva respeita alguns pontos de orien-
tação fundamentais, tais como:
- as representações de partida de cada participante

no Programa de Acompanhamento sobre as re-
lações económicas e sociais e em particular o
sentido mais ou menos “capitalista” dos projec-
tos de natureza empresarial;

- a progressão/evolução que é admitida por  parte
de cada um dos participantes como justa e neces-
sária quando são projectadas para o seu próprio
projecto alterações relacionadas com o sistema
dominante e actual;

- o equilíbrio nos processos de  mudança, no do-
mínio das ideias e até das ideologias, entre a per-
suasão pelo discurso e a argumentação retórica
e a acção inspiradora de reflexão e de reposicio-
namentos frutos das suas dinâmicas objectivas e
subjectivas.

O que é certo é que as interpelações nas áreas
convencionais de apoio a projectos são simulta-
neamente radicais e equilibradas, ou seja são
admitidos vários níveis de resposta e de decisão
(aprofundamento) em função do ponto de partida
(grau de consciência) de cada promotor de pro-
jecto, no que concerne:

Esquema – Outubro 2011,Esquema – Outubro 2011,Esquema – Outubro 2011,Esquema – Outubro 2011,Esquema – Outubro 2011,
Carlos Ribeiro/Caixa de MitosCarlos Ribeiro/Caixa de MitosCarlos Ribeiro/Caixa de MitosCarlos Ribeiro/Caixa de MitosCarlos Ribeiro/Caixa de Mitos
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a) uma organização/recrutamento dos recursos
humanos do projecto tendo em conta a igualdade
de género e a conciliação da vida particular e pro-
fissional;
b) uma clara opção por politicas pró-ambientais
activas, nas questões dos resíduos, dos materiais
a utilizar, na gestão da água, da eficiência energé-
tica, etc.;
c) produtos e/ou serviços que se enquadrem numa
perspectiva não-consumista e que respeitem valo-
res locais e tradicionais, as-
sociando-se a uma estratégia
de desenvolvimento local;
d) um sistema de poder in-
terno marcado pela demo-
cracia participativa com
uma clara opção de co-ges-
tão e de implicação de to-
dos os membros do projec-
to nas suas decisões e
opções fundamentais;
e) uma relação com o meio
envolvente de forte impli-
cação cidadã com destaque
para uma responsabilidade
social que comprometa a
organização com valores de
solidariedade social;
f) uma visão do cliente, não
apenas como o utilizador/
pagador do produto ou ser-
viço, mas antes e acima de
tudo de uma actor funda-
mental no desenho das
próprias soluções/produtos e serviços tendo em
conta as necessidades reais das comunidades e
um sentido do investimento orientado para o
bem-estar social.

A Animar está neste momento a desenvolver um
projecto experimental designado ECOSOL, que

procura “sobretudo encontrar alguns pontos de
partida comuns para uma acção colectiva no apoio
a projectos de economia solidária”. Desta forma,
procura-se “validar, através de uma metodologia
de investigação-acção, uma tipologia de acompa-
nhamento centrada na promoção de projectos de
empreendedorismo social/solidário, baseada nu-
ma diversidade de perfis e de experiências de âm-
bito nacional, onde as entidades e os dinamizado-
res promovem soluções que resultam da acção

local, devidamente contex-
tualizada”.
Isto porque actualmente
estão a surgir na Europa e
no mundo milhares de ex-
periências de economia so-
lidária, que procuram de-
senvolver soluções alterna-
tivas ao sistema actual.
Estas iniciativas incidem
sobretudo ao nível da auto-
gestão de cooperativas de
produção, mercados, inici-
ativas de consumo respon-
sável e soberania alimen-
tar, formas alternativas de
financiamento, bancos de
tempo, serviços locais, ini-
ciativas ambientais e ecoló-
gicos, género e iniciativas
educacionais, canais de co-
mércio justo, associações
de desenvolvimento local
e sustentável e empresas

sociais, pelo que é fundamental desenvolver
simultaneamente práticas de articulação e coorde-
nação de todas as iniciativas e plataformas, parce-
rias, associações e redes que representam estas
entidades.
Importa referir que as organizações do terceiro
sector têm sido pioneiras na criação e subsistência

EcoSol procura uma
nova abordagem
aos projectos locais,
tendo em conta que
muitas associações
de possuem uma
vasta experiência no
apoio à criação de
micronegócios, mas
que terão de
percorrer um largo
caminho no que
respeita à economia
solidária
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de redes, que intervêm nos níveis local, regional,
nacional e internacional, seja para a troca de expe-
riências, para a articulação política, para a coope-
ração e implementação de acções conjuntas, isto
é, uma rede é um sistema capaz de organizar pes-
soas e instituições, de forma igualitária e democrá-
tica, em torno de um objectivo comum, pois o
alicerce da rede é a vontade.
O projecto EcoSol, desenvolvido em colaboração
com várias associações da Rede Animar procura
introduzir uma nova abordagem aos projectos lo-
cais tendo em conta que muitas associações de
desenvolvimento local possuem uma vasta expe-
riência e desenvolvem um trabalho de mérito no
apoio à criação de micronegócios, mas terão que
percorrer um largo caminho no que respeita à
promoção dos princípios da economia solidária
no acompanhamento a novos projectos e, até nas
dinâmicas internas das próprias organizações.
Assim, por via do EcoSol, procurou-se ir ao en-
contro de projectos de pessoas ou entidades colec-
tivas que quisessem adoptar os critérios peculiares
da Economia Solidária e que desejassem reflectir
e agir em conformidade com essas opções no seu
futuro, contribuindo assim para a emergência de
uma estratégia de diferenciação orientada por no-
vos critérios que visa o desenvolvimento sustentá-

vel dos territórios e dos próprios projectos. Deste
modo, pretendeu-se satisfazer as necessidades da
geração actual, sem comprometer a capacidade
das gerações futuras satisfazerem as suas próprias
necessidades. Isto  significa possibilitar que as pes-
soas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfató-
rio de desenvolvimento social e económico e de
realização humana e cultural, fazendo, ao mesmo
tempo, um uso razoável dos recursos e preservan-
do as espécies e os habitats naturais.
De um modo geral, o EcoSol permitiu desenvol-
ver uma intervenção directa, no domínio social,
através de acções concretas, sobre indivíduos des-
favorecidos ou entidades, respeitando as diferen-
tes dimensões da sustentabilidade (económica,
ambiental e social), que são minimamente exigí-
veis no acompanhamento a projectos. Contudo,
nesta nova aborgadem procurou-se ir um pouco
mais além e incorporar outras dimensões como
a cultural, a governação, entre outras. Neste senti-
do, este acompanhamento é orientado para a sus-
tentabilidade e permite-nos trabalhar com as pes-
soas a sua capacidade de AGIR e apontar cami-
nhos mais eficazes para os próprios projectos.
Considerando o importante papel que as redes
desempenham para os processos de transferência
de conhecimento e trocas de experiências, espera-
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se que a partir deste projecto experimental se
aprofundam as reflexões em torno deste tema, e
que futuramente as  organizações da rede possam
integrar nos seus princípios e projectos lógicas de
economia solidária consistentes.
A experimentação que está em curso apresenta
uma base organizativa com os seguintes conto-
rnos:
- acompanhamento de 50h no mínimo para cada

projecto;
- sessões individuais e colectivas que facilitem a

troca de experiências e de ideias entre os promo-
tores dos projectos;

- iniciativas de divulgação e “feiras de projectos”
para envolver potenciais promotores locais;

- organização de “tertúlias e debates locais” sobre
a economia solidária;

- trabalho específico sobre as “representações de
projectos empresariais” e auto-avaliação e auto-
-posicionamento;

-articulação das actividades do sistema de acompa-

nhamento numa base de co-responsabilização e
de co-gestão, favorecendo o empowerment dos
participantes e a sua futura replicação nos projec-
tos em processo de acompanhamento;

- comunidades de prática facilitadoras das condi-
ções necessárias para uma sistematização das ex-
periências e uma definição de rumos a partir da
reflexão produzida sobre as experiências vividas.

A marca distintiva do projecto Ecosol encontra-
-se na opção de apoiar projectos comuns, sem
condicionar os promotores por opções ideológi-
cas iniciais. Mas a sua meta é seduzir, captar, en-
volver, os promotores de todo o tipo numa tarefa
de reformulação das soluções económicas e so-
ciais actuais através de um processo andragógico
e sustentado na mudança individual (apoiada pela
Dinâmica colectiva). Daí a sua concretização ser
marcada pela complexidade, pela exigência e pelo
espírito de aventura que marca a verdadeira ino-
vação social.
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O artigo que agora se apresenta decorre do con-
vite feito pelo coordenador desta revista, à equipa
de avaliação externa da PROACT, para dar uma
visão exterior, independente e mais personalizada
sobre o projecto “Animar o Bairro”.

O projecto “Animar o Bairro” nasceu em Março
de 2008, no concelho de Vila Franca de Xira,
mais concretamente na Urbanização Vale de Ar-
cena (Alverca) e no Bairro Olival de Fora (Vialon-
ga). Enquadrado no âmbito dos Contratos Locais
de Desenvolvimento Social (CLDS), surge da ce-
lebração de um protocolo entre a Câmara Muni-
cipal de Vila Franca de Xira (CMVFX), a Animar
e o ISS, IP.
De forma a melhor perceber o enquadramento
deste projecto importa esclarecer que os CLDS
são financiados pelo Instituto de Segurança So-

CLDS ANIMAR O BAIRRO
Gisela Rovisco Romão | Vânia Gaspar

REDE ANIMAR ANIMAR O BAIRRO

Técnica de projectos da PROACT

proact.projectos@gmail.com

Técnica de projectos da PROACT

proact.projectos@gmail.com

Animar o Bairro
Tipo de Intervenção: Inclusão social

Parceria:  Animar, Terra Chã, ADSCS, ESDIME,
Etnia, ACERT, SEIES, PROACT e mais de 50

entidades locais.
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cial, desde 2007, e “têm por finalidade promover
a inclusão social dos cidadãos, de forma multis-
sectorial e integrada, através de ações a executar
em parceria, promovendo o combate à pobreza
e à exclusão social em territórios deprimidos”
(Portaria nº 396/2007 de 2 de Abril).
O Plano de Ação deste tipo de intervenção assenta
em quatro eixos obrigatórios: emprego, formação e
qualificação; intervenção familiar e parental; capa-
citação da comunidade e das
instituições; informação e
acessibilidade. Para além das
ações obrigatórias, cada pro-
jeto pode definir ainda ações
não obrigatórias que com-
plementem as primeiras,
adaptando-se às reais neces-
sidades encontradas na co-
munidade.
É nesta linha de ação que
se integra o projecto “Ani-
mar o Bairro”, desenvolvi-
do para responder às ne-
cessidades identificadas nas
populações da Urbaniza-
ção Vale de Arcena e do
Bairro do Olival de Fora,
as quais se colocam ao nível
de uma taxa de desempre-
go elevada, com um baixo
número de jovens inseridos na vida ativa, frágeis
inserções profissionais com a predominância de
emprego precário, baixas qualificações escolares
e profissionais, elevada taxa de insucesso e aban-
dono escolar, e imagem estigmatizada dos bairros.
Foi da constatação destes problemas que se defi-
niu o objectivo geral de reforçar as competências
pessoais, sociais e profissionais, e, por conseguin-
te, a integração sócio-económica e o exercício da
cidadania das pessoas residentes nos bairros aci-
ma mencionados, que levou à criação de, para

além dos quatro eixos obrigatórios, três não obri-
gatórios: ambiente, cultura e avaliação. Com sete
eixos, vinte ações e quarenta e uma actividades
inicialmente programadas, o projeto com que nos
deparámos pareceu, logo numa primeira aborda-
gem, ambicioso e bastante abrangente.
O nosso contacto com o projeto e com a equipa
por ele responsável surge na sequência do pedido
de avaliação efectuada e inicia-se pela do território

em que se inseriu, promo-
vendo mudanças (algumas
mais facilmente observáveis
e quantificáveis do que ou-
tras) na comunidade, nas or-
ganizações locais e na rela-
ção entre ambas.
Nem todos os resultados
pretendidos foram total-
mente alcançados, sentindo-
-se dificuldades, sobretudo,
em áreas como a emprega-
bilidade, o empreendedoris-
mo e a Responsabilidade
Social das Empresas, bas-
tante influenciadas pelo pa-
norama sócio-económico
actual do nosso país, mas,
em contrapartida, houve
áreas em que os resultados
foram além do inicialmente

planeado. As ações direccionadas para a interven-
ção familiar e parental, para a capacitação da co-
munidade e das instituições locais e para a forma-
ção e acesso às Tecnologias da Informação e da
Comunicação, mostraram-se adaptadas às neces-
sidades das populações e revelaram resultados
bastante positivos ao longo de todo o projeto.
Foi notório o esforço constante de adaptação das
ações previstas às necessidades que, há medida
que a intervenção avançava, iam sofrendo mudan-
ças. Ações inicialmente previstas, foram substituí-
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O trabalho em
parceria ajudou a
conhecer os recursos
disponíveis na
comunidade, o que
levou a que algumas
das ações
inicialmente previstas
fossem integradas
nas respostas
existentes, dando
lugar a novas ações
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das por outras que se revela-
vam mais prioritárias, o que
revelou a existência de flexi-
bilidade e o esforço de adap-
tação tão importante ao tra-
balho com a comunidade.
Analisando, mais pormenori-
zadamente, os problemas e
necessidades inicialmente
identificados e, consequente-
mente, o impacto dos mes-
mos na comunidade, destaca-
mos a questão do estabeleci-
mento ou aprofundamento
de redes e parcerias locais, vi-
sível na criação e manutenção
de uma relação de proximida-
de entre os centros de saúde
e a comunidade, sentida e re-
ferida tanto pela população
com pelos técnicos dos Cen-
tros Comunitários de Arcena
e Vialonga. Ainda ao nível
das redes e parcerias locais,
houve um esforço acrescido
no início do Projecto para a
construção e consolidação de
uma rede de parceiros mais
activa. O Projeto foi repre-
sentado na Rede Social, apre-
sentando trimestralmente os
resultados que iam sendo al-
cançados, assim como nas
Comissões Sociais de Fregue-
sia de Vialonga e Interfregue-
sias de Alverca e Calhandriz.
Este trabalho em parceria aju-
dou ainda a conhecer melhor
os recursos já disponíveis na
comunidade, nomeadamente
para os problemas de analfa-
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betismo e iliteracia, o que levou a que algumas
das ações inicialmente previstas fossem integradas
nas respostas já existentes, dando lugar a novas
ações igualmente importantes.
Outras mudanças que salientam o impacto e sus-
tentabilidade deste projeto são visíveis através da
criação de um Projecto de Saúde Mental em res-
posta às inúmeras solicitações (nesta área) no con-
celho de Vila Franca de Xira; pela dinamização
das Hortas Urbanas e Pedagógicas em Vialonga,
na sequência da intervenção realizada na área da
Educação Ambiental; da criação de um grupo de
trabalho no âmbito do acompanhamento psico-
-social a famílias da CPCJ ou da ECJ, na sequência
das boas práticas desenvolvidas no SAPSO; e, pela
integração de um dos elementos da equipa na Junta
de Freguesia de Alverca, onde passou a realizar
atendimentos na área da empregabilidade (uma
necessidade identificada e levantada na Comissão
Social Interfreguesias de Alverca e Calhandriz).
Sulinha-se ainda, que o impacto deste projeto não
foi somente sentido na população e organizações
locais, mas também na equipa. Ao longo de três
anos, os técnicos afectos a este projecto, amadure-
ceram e evoluíram nas suas competências técnicas
e pessoais. Abertos à mudança, estiveram sempre
disponíveis para ouvir sugestões, aceitar críticas
e propor alterações, pesquisando novas formas
de actuação, procurando saber mais sobre temas
em que não se sentiam tão confortáveis e traba-
lhando as competências pessoais e sociais facilita-
doras das relações, como o saber-ouvir e o saber
colocar-se no lugar do outro.
Feitas as ‘contas’, falamos numa avaliação global
de nível 3 (numa escala de 0 a 4), que revela assim
o esforço de uma equipa técnica que se mostrou
sempre disponível para evoluir em conjunto com
a comunidade onde se inseriu.
Um olhar atento, deixa transparecer a dedicação
dos técnicos e, ao mesmo tempo, ajuda a perceber
o seu sentimento de que o trabalho não está ainda

terminado.
Houve, de facto, alguns problemas que ficaram
resolvidos e muitos outros que ficaram mais té-
nues. Porém, fica claro que se mantém a pertinên-
cia da continuidade dos esforços realizados, pois
não se chegou exactamente onde se queria e há
agora uma percepção mais concreta do caminho
a percorrer.
Este conhecimento mais profundo sobre o territó-
rio onde decorreu a ação, permite também reco-
nhecer novas necessidades, algumas das quais de-
correntes da atenuação e da quase resolução dos
problemas inicialmente detectados. Estas defi-
nem-se em três grandes áreas: a autonomia da co-
munidade – habitantes e técnicos de entidades
locais – na procura de soluções para as suas difi-
culdades, na promoção de iniciativas que funcio-
nem como respostas, na conquista de um lugar
de comando para a sua evolução; a propagação
de um trabalho em parceria e em Rede, que res-
peite uma lógica de partilha de recursos e de cons-
trução conjunta de intervenções; e, a necessidade
de analisar em profundidade o problema do de-
semprego, da pouca abertura face ao empreende-
dorismo e das baixas qualificações profissionais
da população, para que se consiga assim criar uma
estratégia de actuação forte, nesta área.
Em todas estas áreas há, por fim, o desejo de atin-
gir um objectivo maior, a vontade de chegar à sus-
tentabilidade das respostas, serviços e oportunida-
des criadas e, em simultâneo, conseguir a manu-
tenção das mudanças.
Lança-se assim o desafio, à comunidade, de se
responsabilizar pelo apoio às suas famílias, na pro-
moção da Saúde, da Educação Formal e não For-
mal, da proximidade à Escola; aos desemprega-
dos, na procura de novas soluções; aos que pre-
tendem melhorar as suas qualificações profissio-
nais e ainda, o apelo à responsabilidade social
das empresas locais que com pequenos gestos
podem contribuir para grandes fins.

EQUAL.



5555

CONSULTORIA
ENRIQUECEDORA

 REDE ANIMAR COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL

Célia Lavado

A experiência de cooperação transnacional no ter-
ritório de Handlová, Eslováquia, iniciou-se em
2006 no quadro da IC EQUAL onde, no âmbito
do projeto português e-Qu@lificação – Capacitar
para Inovar (PT), nos tornámos parceiros formais
do projeto transnacional DEVADICT. Esta co-
operação teve como objetivo aprofundar experi-

O PROJECTO INTEGROU SABERES E CULTURAS DE INTERVENÇÃO DOS

CONSULTORES DA ANIMAR EM TORNO DA CONCEPÇÃO, GESTÃO E
AVALIAÇÃO DE PROJECTOS. O PROCESSO FOI DE DUPLA DINÂMICA DE

APRENDIZAGEM. NO FINAL, O DESENVOLVIMENTO DE NOVAS

COMPETÊNCIAS TINHA SIDO GENERALIZADO A TODOS OS PARTICIPANTES

Técnica de projectos da Animar

celia.lavado@animar-dl.pt

Programa de
Apoio à Educação e Emprego a Handlová
Tipo de Intervenção: Emprego e Educação
Parceria: HELP, ngo, Município de Handlová,

MSS – Islândia
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ências piloto de trabalho nos domínios das novas
tecnologias da informação e comunicação aplica-
das a processos de aprendizagem/formação ao
longo da vida.
Formalmente, a parceria desenvolveu-se com o
município de Handlová, embora tenhamos tido
contato com outros parceiros locais do projeto
HELP (SK), a partir da qual foram construídas
metodologias e instrumentos de intervenção com
desempregados e pessoas com baixas qualifica-
ções, que foram a base do
trabalho de consultoria, a
partir de 2010, com enqua-
dramento/financiamento
EEA Grants e Norway
Grants.
Esta continuidade de traba-
lho prova que as parcerias
de cooperação transnacio-
nal promovidas por algu-
mas iniciativas e programas
poderão ser frutuosas. Não
apenas no quadro inicial
em que se desenvolvem
mas também quando os
resultados da ação são sa-
tisfatórios, existe vontade
de aprofundar a coopera-
ção e oportunidade para o
fazer. Quando se verificam estas convergências é
francamente provável a replicação deste tipo de
cooperação. Em particular neste caso, dado man-
terem-se contatos institucionais e pessoais regula-
res entre as pessoas envolvidas.
A Animar foi convidada a apresentar uma propos-
ta de consultoria pela organização sem fins lucra-
tivos criada a partir do projeto EQUAL eslovaco,
que adotou o nome do projeto – HELP, n.g.o.
Esta organização criada pelo município de Han-
dlová foi a nossa entidade contratante e tinha por
objetivo a realização de um novo projeto, que pas-

sava por aprofundar um programa de educação e
apoio ao emprego em Handlová na base a experi-
ência EQUAL anterior. Com base nessa experiên-
cia podémos reiterar que a cooperação transna-
cional tem aspetos muito positivos, tanto mais im-
portantes quando associados a momentos infor-
mais de discussão que permitam compreender a
realidade local a partir da visão dos agentes envol-
vidos. Este clima foi um elemento motivador ao
estabelecimento de uma relação de confiança que

permitiu à consultoria ir
mais além do quadro técni-
co inicialmente previsto. Na
avaliação final considerou-
-se que o processo permitiu
trabalhar uma estratégia or-
ganizacional para o futuro,
quando, inicialmente, era
expectável que incidisse
unicamente nos aspetos
metodológicos e nos instru-
mentos desenvolvidos pela
organização no apoio a de-
sempregados no que respei-
ta à formação e  à reinser-
ção na vida ativa.
A consultoria foi um contri-
buto efetivo para o sucesso
do projeto, muito circuns-

crito à difusão de alguns produtos inovadores, ins-
trumentos e metodologias, ilustrados a partir de
práticas da rede Animar capazes de facilitar a ino-
vação do trabalho da HELP. Acreditámos que,
apesar da barreira linguística e da distância, o pro-
jeto poderia ir mais longe e contribuir para a cria-
ção de uma nova identidade para Handlová,
estreitamente ligada à revitalização de processos
de cidadania.
Nos últimos anos a realidade social e económica
local mudou muito, alterando os pressupostos
base de ancoragem das estratégias de desenvolvi-

Era fundamental que
a consultoria
estimulasse o
associativismo local
e interviesse de
forma integrada nos
problemas sociais e
económicos,
contribuindo
fortemente para a
inovação social
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mento: diminuição progressiva da exploração de
carvão – era a atividade económica mais importan-
te da região –, impacto, regional e europeu, provo-
cado pela dissolução da federação da Checoslová-
quia em 1992.
Handlová é a segunda maior cidade do distrito
de Prievidza. Registou um aumento de população
até 2010, estando 65,6% dela em idade produtiva,
o que é um indicador do que foi a boa capacidade
de atração da cidade antes da importante quebra
na exploração do carvão.
Nos últimos anos verificou-se a emigração de jo-
vens com formação superior por não encontra-
rem trabalho na cidade nem nos seus arredores.
Mais de 50% do emprego é público, o que indicia
o fraco investimento do setor privado e afeta a
população acima dos 50 anos com mais baixa qua-
lificação (sobretudo homens) que, com a desativa-

ção parcial das minas, teve de procuarar novo em-
prego.
A ausência de oportunidades na economia local
afetou de forma muito significativa a população
mais escolarizada, sobretudo  jovem, forçada a
procurar trabalho nos países europeus e EUA.
Handlová é uma cidade marcada pelas transfor-
mações políticas e conómicas das últimas décadas.
Só agora, com a sua entrada na União Europeia,
está a ser possível reabiliatar os serviços sociais
básicos pelo município. Em face disto, para nós,
era desejável que o processo tivesse um cunho
associativo e de trabalho em rede, lógica que pro-
curámos incutir desde o primeiro momento, dada
a estreita ligação entre o município e a HELP.
As instituições promotoras do bem-estar a traba-
lhar no território, criadas pelo município, não par-
ticipavam diretamente na estratégia social deste,
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sendo vistas únicamente como prestadoras de
serviços. Para nós era fundamental que o processo
de consultoria contrariasse esta lógica e estimu-
lasse o asociativismo local e interviesse de forma
integrada nos problemas sociais e económicos,
contribuindo fortemente para a inovação social.
Para além das alterações políticas e sociais recen-
tes, verificavam-se outros pressupostos compro-
metedores do trabalho em parceria e da articula-
ção em rede, nomeadamente o facto de não haver
um histórico de trabalho desta natureza, a extrema
dependência formal e financeira de quase todas
as organizações sociais relativamente ao municí-
pio e a falta de financiamento público aos novos
processos e projetos.
Conscientes das dificuldades, pensámos ser im-
portante numa primeira instância, ajudar a montar
pelo menos a rede de parceiros locais para apro-
fundar um diagnóstico territorial e, simultanea-
mente, fomentar metodologias e instrumentos fa-
cilitadores de processos de participação conjunta
(construção de árvores de problemas e objetivos
e criação de uma matriz de enquadramento lógico
para definição de projetos de resposta aos proble-
mas sociais emergentes.
A partir da boa relação da equipa de projeto com
a comunidade e com os dirigentes municipais
acreditámos ser possível a esta organização liderar
um processo de aprofundamento do diagnóstico
local alargado, unindo atores-chave que pudessem
preparar quadros de relação futuros, desenvolven-
do, nomeadamente, um observatório local onde
fosse possível articular e partilhar dados por dife-
rentes instituições e uma estratégia integrada de
intervenção social. Para concretizar este objetivo
do trabalho em rede com uma intervenção articu-
lada no território era necessário redefinir as pro-
blemáticas do emprego e educação baseadas nos
levantamentos EQUAL de 2006-2008 e atualizar
o diagnóstico, de forma a permitir aferir uma pro-
blematização partilhada pelas entidades, com uma

visão desafiadora e de criação de emprego, educa-
ção e desenvolvimento local. Foi assim que com
o nosso apoio se iniciou um ciclo de workshops
em Handlová com este objetivo.
O projeto ligado à educação e apoio ao emprego
foi considerado pela Animar como da maior rele-
vância, dada a intensificação do desemprego na
região com crise económica e financeira mundial.
Nos campos de trabalho inicialmente identifica-
dos (quando da contratação da consultoria), desta-
caram-se três temas: aprendizagem ao longo da
vida, tutoria e trabalho em rede. Os primeiros,
ligados às metodologias de apoio aos desemprega-
dos praticadas pela entidade, foram objecto de
pareceres técnicos particulares. Mas foi no último
que incidimos o nosso trabalho, dado que esta
era uma área de especialidade da Animar e havia
consultores da Islândia a apoiar as primeiras.
Além do trabalho em rede, que apoiamos nos
moldes descritos, a segunda tónica do nosso traba-
lho prendeu-se com o facto da Animar se ter depa-
rado com uma entidade jovem e não consolidada,
e com uma equipa de trabalho que começava a
dar os primeiros passos – a organização era a do
projeto EQUAL inicial, incapaz de até essa altura
construir uma missão e uma estratégia organiza-
cional própria, de médio e longo prazo. Sentimos
que apesar do projeto HELP ter dado origem à

Reunião da parceria, na CASES, Lisboa
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organização sem fins lucrativos com o mesmo no-
me, a mesma não tinha conseguido, ano e meio
depois, libertar-se da forte ligação ao município,
definir a sua missão, criar ou integrar parcerias e
redes no território e clarificar com os/as colabora-
dores/as uma estratégia de auto-sustentabilidade
pós-projeto. Tudo isto agravado pela falta de lide-
rança da coordenação técnica e a forte desmotiva-
ção dos mais jovens que almejavam maior orienta-
ção para o seu trabalho e garantias profissionais.
Considerámos por isso fundamental criar condi-
ções para as pessoas se sentirem motivadas a tra-
balhar esta área interna e aprofundar  competên-
cias, estratégias e instrumentos práticos que per-
mitissem a animação territorial e processos de go-
vernança participativa enraizados na experiência
das organizações locais.
O nosso papel (devido à distância e de, em média,
nos encontrarmos de três em três meses) não po-
deria ser o de ajudar diretamente a resolver os
problemas internos da organização, mas o de pro-
por exercícios de aplicação colectiva, nomeada-
mente a construção de árvores de problemas e
objetivos, em sessões alargadas, para consolidação
da missão da organização e da sustentabilidade
da mesma.
Obviamente ir mais além não foi fácil – muitos
membros da equipa não dominavam o inglês, pelo

que não apreendiam facilmente os conteúdos por
nós transmitidos, sendo necessária a tradução, o
que inibia o envolvimento das pessoas na discus-
são e nos desafios que íamos propondo.
Contudo, verificou-se uma evolução positiva des-
de a primeira reunião: as pessoas que inicialmen-
te, devido ao obstáculo da língua, tiveram dificul-
dade em participar e se mostraram menos propen-
sas a testar conteúdos, novos produtos ou metodo-
logias, vieram a mostrar-se fortemente motivadas
quando começou o trabalho interno de discussão.

Este projeto foi importante para a Animar e para
a sua rede no sentido em que proporcionou um
aprofundamento do trabalho transnacional, sendo
uma mais-valia para o currículo da entidade e para
uma valência de representação do movimento de
desenvolvimento local em contexto europeu. Deu
visibilidade a metodologias, instrumentos e pro-
jetos da rede Animar que serviram de inspiração
e referência. O facto de irmos mais longe na con-
sultoria, dinamizando redes e parcerias locais,
trabalhando questões ligadas à auto--sustentabili-
dade organizacional, foi uma mais-valia para a
Animar, podendo-a agora colocar ao serviço da
sua rede as competências e as experiências por
esta via adquiridas e apreendidas.
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Em Montalegre, cidade raiana pró-
xima da Galiza, decorreu entre os
dias 7 e 10 de Julho a oitava edição
da MANIFesta. Expressão bienal da
vitalidade, das preocupações, práti-
cas e iniciativas do associativismo de desenvolvi-
mento local, o evento é desde a sua primeira edi-
ção, em 1994, um espaço aberto à participação,
debate, troca de ideias, experiências e diversidade
das organizações de desenvolvimento local e da
sociedade civil, mediando a comunicação entre
diversas formas e vertentes do associativismo, e
deste com a população.
A MANIFesta de Montalegre, VIII Assembleia,
Feira e Festa do Desenvolvimento Local, realizou-
-se num período adverso, de grave e profunda
crise económica e social, situação que justificou
o mote escolhido Mobilizar e Participar para umaMobilizar e Participar para umaMobilizar e Participar para umaMobilizar e Participar para umaMobilizar e Participar para uma
Economia SustentávelEconomia SustentávelEconomia SustentávelEconomia SustentávelEconomia Sustentável, e esteve na origem dos
constrangimentos que condicionaram a participa-
ção de boa parte das associações de desenvolvi-
mento local e da sociedade civil.
Apesar das dificuldades, foi possível pôr de pé
um certame no qual foram debatidas a crise, as
perspectivas do desenvolvimento local e da econo-
mia social, o voluntariado, a lusofonia e a coope-
ração, a igualdade, o rural e a PAC, o empreende-
dorismo, tendo sido apresentados e divulgados
projectos e iniciativas e realizado tertúlias e ofici-
nas sobre os mais diversos temas. Foram quatro
dias servidos por um diversificado e vasto progra-
ma que incluiu ainda a animação e o teatro, o
cinema, a música popular e regional, as artes tradi-
cionais e quatro grandes concertos.

Em cada uma das vertentes em que se desdobrou
a MANIFesta de Montalegre (debates; mostra de
produtos, iniciativas, actividades; artes e cultura)
participaram activistas e técnicos associativos e de
movimento cívicos, responsáveis de organismos
públicos, académicos, músicos e cantores, de Por-
tugal, Espanha, Brasil e Cabo Verde. De resto, a
lusofonialusofonialusofonialusofonialusofonia foi uma das suas ideias subjacentes,
principalmente na programação cultural, de muito
boa qualidade que integrou artistas do Brasil
(Alessandra Leão), Galiza (Linho do Cuco), Cabo
Verde (Ferro Gaita) e Portugal (Vitorino) que rea-
lizaram espectáculos marcados pelo agrado e pela
forte adesão da população local.

ALGUMAS PREOCUPAÇÕES
E IDEIAS CHAVE

Tendo como pano de fundo a profunda crise eco-
nómica e social, emergiram nos debates e tertúlias
(e também noutras actividades) algumas preocu-
pações relacionadas com a qualidade da democra-
cia, a crise dos sistemas democráticos e da repre-
sentatividade político-partidária, com cada vez
mais cidadãos a não se reconhecerem nelas, a não
votarem e a procurarem outras formas de inter-
venção, principalmente, cívica. Preocupações es-
tas vertidas na Declaração de Montalegre, na qual
se reivindica a “sustentabilidade para as formas
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de democracia organizada” e “uma reformulação
das políticas públicas” onde “o Estado central e
local assuma as suas responsabilidades sociais, no-
meadamente na defesa e promoção do bem co-
mum, numa lógica de justiça e igualdade, e em
parceria com a sociedade civil”.
No que refere ao associativismo de desenvolvi-
mento local a Declaração assume como tarefa sua
contribuir para: a refundação da democracia nu-
ma lógica de participação; a criação de uma eco-
nomia solidária assente em novas formas de pro-
dução e redistribuição da riqueza; a redefinição
do LOCAL como ponto de partida da acção trans-
formadora da sociedade; a revitalização do movi-
mento associativo e a sua transformação em escola
de democracia e conhecimento.
Motivo de igual ou maior preocupação, a crise
do movimento associativo, foi aflorada de forma
mais implícita que explicita nas intervenções. As
associações do desenvolvimento local, atravessam
o que pode ser uma crise de identidade sendo
tolhidas por um conjunto de procedimentos buro-
cráticos e decisões arbitrárias, algumas delas ile-
gais, dos gestores dos programas de financiamento
público, com implicações que estão a levar ao co-
lapso financeiro de muitas delas. Estão nesta situa-
ção também juntas de freguesia, obrigadas a de-
volver verbas e a ser alvo de processos por alega-
das irregularidades. Como exemplo deste estado
de coisas e de possíveis respostas foi referido o
caso da ANOP que, obrigada a devolver verbas,
teve de fechar portas e os seus dirigentes a vender
património pessoal. Mas que em vez de se re-
signar, recorreu aos tribunais, tendo o Estado por-
tuguês sido condenado por abuso de poder, pro-
vando-se não ter havido qualquer irregularidade.

Condenação que suscitou a exigência ao governo,
por parte da Assembleia da MANIFesta, de rea-
bertura de todos os processos relativos aos pro-
jectos com financiamento comunitário.
Outra preocupação, expressa na Sessão de Aber-
tura pelo presidente do município, Fernando
Rodrigues, foi a do emprego. É “imperioso imple-
mentar um conjunto de políticas de desenvolvi-
mento direccionadas para a produção de empre-
go, num projecto de economia sustentável… as
pessoas são o elemento determinante. Elas são
os destinatários do desenvolvimento, mas ao mes-
mo tempo os agentes que o produzem” – referiu.
O mundo rural e agrícola mereceu uma particu-
lar atenção nesta edição da MANIFesta.
“E se em Portugal, quem não tivesse terrenos e
quisesse produzir, pudesse ir a um banco? Não
para pedir dinheiro emprestado, mas terra? E se
em Portugal, quem tivesse terra abandonada pu-
desse pô-la a render num banco?
Com estas interrogações deu-se a conhecer uma
ideia posta em prática na Galiza por Xosé Presas,
que serviu de inspiração ao ex-presidente da Co-
missão Parlamentar de Agricultura da Assembleia
da República, Pedro Soares, que a quer imple-
mentar no nosso país, tendo para o efeito apresen-
tado um projecto de lei na Assembleia da Repúbli-
ca, de criação de um Banco Público de Terras.
Com ela, pretende combater o abandono da agri-
cultura que em Portugal se cifrou, entre 1999 e
2009, no encerramento de 27% das explorações
agrícolas, no abandono desta actividade por 400
mil pessoas e na redução em 500 mil hectares da
superfície agrícola.
A defesa dos baldios, cobiçados pela finança, e a
recuperação da sua relação com a economia fa-
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miliar e o desenvolvimento local no quadro de
um processo de aprofundamento da participação
e intervenção democrática, foi outra ideia força
saída do debate sobre A economia dos locais re-
motos – Baldios e PAC. Falando das ameaças que
pairam sobre os terrenos comunitários, Armado
Carvalho, da CNA, alertou para o ataque de que
estes estão a ser alvo, tanto pelas autarquias que
reivindicam a sua gestão, como pelos meios fi-
nanceiros interessados em obter concessões para
a sua exploração. Castro Caldas, da Universidade
de Coimbra, disse a propósito que “é preciso es-
tarmos atentos”, tornar conhecida a luta que na
Europa se vem travando pela preservação dos es-
paços comunitários, criar legislação que os prote-
ja, porque “os baldios têm de renascer com pleno
uso da comunidade e ao serviço da economia lo-
cal”.
Referindo-se à PAC, Armando Carvalho destacou
dois momentos cruciais para a agricultura portu-
guesa: o cavaquismo, nos anos 90, que introduziu
as quotas e outras medidas que congelaram a agri-
cultura; e o guterrismo, na década seguinte, com
a política de apoios a quem tinha terra mas não
produzia. Concluiu apontando a necessidade de
se “pensar uma reforma da PAC que coloque as
pessoas à frente do lucro, a solidariedade à frente
da competitividade” porque “a alimentação é um
direito inalienável e não uma mercadoria”.
A criação do estatuto do micro empresário foi
uma necessidade referida por Jorge Wemans, pre-
sidente da ANDC, como forma de lhes dar acesso
ao mesmo tipo de protecção social a que tem di-
reito os trabalhadores no desemprego. Falado so-
bre as potencialidades e limitações dos programas
de microcrédito referiu ainda a necessidade de
se “criar um ambiente favorável ao empreendedo-
rismo, para lá do discurso político que, ao camu-
flar a incapacidade da economia gerar emprego,
culpa duplamente os jovens e os desempregados,
dando a entender que são duplamente incapazes
por, além de não terem emprego, não serem capa-
zes de criar o seu próprio emprego”.
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A Revista de EconomiaRevista de EconomiaRevista de EconomiaRevista de EconomiaRevista de Economia
SolidáriaSolidáriaSolidáriaSolidáriaSolidária é uma publicação de
caracter científico, presente
duas vezes por ano, dando
conta das reflexões teóricas e
das experiências práticas que se
referem ao conceito de
Economia Solidária, nas quatro
(cinco) regiões da Macaronésia
e algures no Mundo, onde esse
conceito esteja referenciado.
Nela contribuem especialistas
renomados, em particular
aqueles que constituem a sua
referência científica, mas
também outros autores que
queiram partilhar connosco as
suas reflexões a propósito de
uma Economia Alternativa no
Século XXI. É esse afinal o seu
mote principal, sob o pretexto
da Economia Solidária. E que,
por isso, tem uma palavra a
dizer sobre a crise actual e as
suas soluções.
Nela contribuirão também,
como componente fundamental
da sua pesquisa inovadora,
jovens mestrandos(as) e
doutorandos(as) neste domínio,
de qualquer país onde a
Academia já aceitou este tema
como área científica de ensino e
investigação.
Dela também fazem parte os
actores, os(as) que constroem e
vivem o quotidiano da
Economia Solidária, com todas
as suas dificuldades, sucessos e
insucessos, dores e alegrias.

Contando as suas experiências,
construindo, de forma indutiva,
o seu conhecimento sobre as
suas práticas, teorizando afinal,
a partir do concreto vivido.
Porque se quer uma Revista de
pontes e articulações, ela é pois
uma expressão e um encontro
de Investigadores e Actores,
uma experiência publicada de
Investigação-Acção e, por vezes,
de Investigacção. Também por
isso, ela assume-se como
tetralingue, dando expressão a
artigos que podem ser
publicados e lidos em português
(de Portugal e do Brasil, ou até
nas suas outras variantes, dos
restantes países lusófonos,
castelhano, francês e inglês,
sempre com resumos em inglês.

A revista está à venda no site:
www.aceesa-atlantico.org

Perante a
generalização
das experiências
de economia
solidária, na
Europa e em
todo o mundo,
é fundamental
desenvolver
práticas de
articulação.
Assim, em Setembro de 2011, a
Animar contribuiu para a
fundação da RIPESS - Rede
Intercontinental de Promoção
da Economia Social e Solidária.
Actuando como uma plataforma
de redes, congrega estruturas
continentais, que por sua vez,
reúnem redes nacionais e
sectoriais, no sentido de
coordenar iniciativas,
plataformas, parcerias,
associações e redes que os
representam.
Concretamente, a RIPESS visa a
articulação de acções ao nível da
autogestão de cooperativas de
produção, mercados, iniciativas
de consumo responsável e
soberania alimentar, formas
alternativas de financiamento, os
bancos de tempo, os serviços
locais, iniciativas ambientais e
ecológicos, género e iniciativas
educacionais, canais de
comércio justo, associações de
desenvolvimento local e
sustentável, empresas sociais,
entre outras.
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